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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO - SRP

EDITAL Nº 1/ 2024

Contratação nº 104479, Processo nº 202400005006605

OBJETO DA CONTRATAÇÃO: Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de Alimentos,
com entrega sob demanda, pelo período de 12 (doze) meses.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 30.684.000,00 (R$ Trinta Milhões e Seiscentos e Oitenta
e Quatro Mil Reais). 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 30/04/2024 - 09:00 (horário de Brasília). 
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CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por Lote.

MODO DE DISPUTA: Aberto.

OBJETIVO: FORMALIZAÇÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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ANEXOS

1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que o(a) SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDS, realizará
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021, do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023, e outras normas aplicáveis e, ainda, de
acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1.2. Esta licitação objeƟva a formalização de Ata de Registro de Preços. As regras referentes aos órgãos
gerenciador e parƟcipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de
Registro de Preços, anexo deste Edital.

2. DADOS DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é: Fornecimento de Bens e Materiais de Contratação de empresa para

SEI/GOVERNADORIA - 59104968 - Edital https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

2 of 26 16/04/2024 17:29



fornecimento de Cestas Básicas de Alimentos, com entrega sob demanda, pelo período de 12 (doze)
meses, conforme condições, quanƟdades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2. Data da publicação da licitação,  a parƟr do qual as propostas poderão ser recebidas : 17/04/2024
09:00:00.

2.3. Endereço eletrônico da licitação: hƩps://sislog.go.gov.br/.

2.4. Data e horário de início da sessão pública: 30/04/2024 - 09:00 (horário de Brasília).

2.5.  Data e horário de início da fase de lances: 30/04/2024 - 09:00 (horário de Brasília).

2.6. Modo de disputa: Aberto.

2.7. Valor total esƟmado da contratação: R$ 30.684.000,00 (R$ Trinta Milhões e Seiscentos e Oitenta e
Quatro Mil Reais).

2.8. Critério de Julgamento: Menor Preço por Lote, conforme tabela constante abaixo, facultando-se ao
licitante a  parƟcipação em quantos itens/lotes  forem de seu interesse.  Caso  esta  licitação  contenha
itens/lotes de parƟcipação reservada a ME/EPP, tal informação constará nas informações do respecƟvo
item, conforme abaixo:

Ampla ParƟcipação

Descrição do item 001
Código 780 - Cesta Básica, composto (a) por 17 ítens.

Período (Meses) 12

QuanƟdade 12500

Unidade unidade

ParƟcipação Ampla ParƟcipação

Local de Entrega seds

Diferença Mínima 500,00

Valor Unitário R$ 204,56

Valor Total R$ 30.684.000,00

2.8.1. A planilha de composição de custos, caso aplicável à presente contratação, virá como anexo deste
Edital.

2. DADOS DA LICITAÇÃO

2.9. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos
preços  praƟcados  no  mercado  ou  de  fato  que  eleve  o  custo  dos  bens,  das  obras  ou  dos  serviços
registrados, nas seguintes situações:

??2.9.1.  em  caso  de  força  maior,  caso  fortuito  ou  fato  do  príncipe  ou  em  decorrência  de  fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como
pactuada, nos termos do disposto na alínea ?d? do inciso II do caput do art. 124 da Lei federal nº 14.133,
de 2021;

??2.9.2.  em  caso  de  criação,  alteração  ou  exƟnção  de  quaisquer  tributos  ou  encargos  legais  ou
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superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

2.10 Será possível o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar
o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com
a ordem de classificação.

2.11 Fica vedado a parƟcipação do órgão ou enƟdade em mais de uma ata de registro de preços com o
mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já Ɵver parƟcipado, salvo na ocorrência de ata que
tenha registrado quanƟtaƟvo inferior ao máximo previsto no edital e das hipóteses de cancelamento da
ata de registro de preços e suas consequências, em atenção ao arƟgo 82 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.12 No momento da celebração do contrato, como condição para contratações que ultrapassem o valor
R$ 650.000,00 (Seiscentos e Cinquenta Mil Reais) e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180
(cento e  oitenta)  dias,  deverá  ser  apresentado  declaração  informando  a  existência  de  Programa de
Integridade ou Compliance implantado, em conformidade com a Lei Estadual nº 20.489/2019.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

3.1. Poderão parƟcipar deste Pregão os interessados que esƟverem previamente cadastrados no Sistema
de  Cadastro  Unificado  Estadual  de  Fornecedores  ? CADFOR,  no  Sistema  de  LogísƟca  de  Goiás  ?
SISLOG (hƩps://sislog.go.gov.br/), com o status de "cadastro provisório" ou "cadastro homologado", nos
termos do Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de Agosto de 2011.

3.2. O acesso ao sistema ocorrerá pelo uso de chave de idenƟficação e de senha pessoal intransferível.

3.2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praƟcados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou enƟdade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por terceiros.

3.3.  É de responsabilidade do cadastrado conferir  a  exaƟdão dos  seus dados  cadastrais  no Sistema
SISLOG e  mantê-lo  atualizado  junto  ao  órgão  responsável  pela  informação,  devendo  proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo idenƟfique incorreção ou aqueles se
tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação.

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas

3.5. Nos itens/lotes desƟnados à parƟcipação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno porte,
conforme informado no item 2.8 deste Edital, nos termos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de
2006, a fruição do beneİcio fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no
ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admiƟda para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperaƟvas mencionadas no arƟgo 16 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, para
o agricultor familiar, o produtor rural pessoa İsica e para o microempreendedor individual - MEI,  nos
limites previstos da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006.

Vedação de parƟcipação
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3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuƟvo, pessoa İsica ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto execuƟvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários;

3.7.4. pessoa İsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parƟcipar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404 de 15
de Dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.7. pessoa İsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada  judicialmente,  com  trânsito  em  julgado,  por  exploração  de  trabalho  infanƟl,  por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.7.9. agente público do órgão ou enƟdade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos
termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021.

3.8. Neste certame é admiƟda a parƟcipação de empresas reunidas em consórcio, nos termos do art.
15, caput, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021. 

3.9.  O  impedimento  de  que  trata  o  item  3.7.4  será  também  aplicado  ao  licitante  que  atue  em
subsƟtuição  a  outra  pessoa,  İsica  ou  jurídica,  com  o  intuito  de  burlar  a  efeƟvidade  da  sanção  a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a uƟlização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que
se  referem  os  itens  3.7.2  e  3.7.3  poderão  parƟcipar  no  apoio  das  aƟvidades  de  planejamento  da
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de
agentes públicos do órgão ou enƟdade.

3.10.1.  Equiparam-se  aos  autores  do  projeto  as  empresas  integrantes  do  mesmo  grupo
econômico.

3.10.2. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto execuƟvo, nas
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contratações integradas, e do projeto execuƟvo, nos demais regimes de execução.

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contraparƟda nacional, não poderá parƟcipar
pessoa İsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas enƟdades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

3.11. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante
de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances
e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado no item 2.8 deste Edital,  no
período compreendido entre a data de publicação da licitação (item 2.2 deste Edital) até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública prevista no item 2.4 deste Edital.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

4.3.1. está ciente e concorda com as condições conƟdas neste Edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na ConsƟtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas
convenções ou acordos coleƟvos de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de sua entrega em definiƟvo;

4.3.2. cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos neste Edital e seus anexos;

4.3.3. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art.
7°, XXXIII, da ConsƟtuição Federal;

4.3.4. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º, ambos da ConsƟtuição Federal;

4.3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas;

4.3.6. não possui fato impediƟvo para licitar ou contratar com a Administração Pública ou vedação
de parƟcipação nesta licitação; e

4.3.7.  se  responsabiliza  pelas  transações  que  efetuar  no  sistema,  assumindo  como  firmes  e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praƟcados por representante, e excluindo a
responsabilidade do provedor do sistema, órgão ou enƟdade promotor da licitação por eventuais
danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. O  licitante  organizado  em  cooperaƟva deverá  declarar,  ainda,  em  campo  próprio  do  sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

Microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas
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4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada deverá
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art.
3º da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021.

4.5.1. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno
porte ou equiparada, em campo próprio no sistema, não poderá ofertar proposta no  item/lote
desƟnado à parƟcipação ?exclusiva de ME/EPP?.

4.5.2. O licitante que declarar que NÃO se enquadra como microempresa, empresa de pequeno
porte  ou  equiparada,  em  campo  próprio  no  sistema, não  terá  direito  ao  critério  de
desempate previsto no art. 44 da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, no item/lote
desƟnado à ?ampla parƟcipação?, mesmo que seja microempresa, empresa de pequeno porte ou
equiparada.

4.6. Será realizada consulta ao Portal da Transparência estadual e ao sistema SIOFI a fim de que verifique
se  o  somatório  dos  valores  das  ordens  de pagamento  recebidas  por  licitante  detentor  da  proposta
classificada em primeiro lugar, que tenha usufruído do tratamento  diferenciado previsto nos art. 44 e 45
da  Lei  Complementar  n°  123/06,  ultrapassem,  no  exercício  anterior,  os  limites  previstos  no  art.
3°,  incisos I II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional  de que trata o arƟgo 3°, §
2°,  do mesmo diploma legal,  em caso de início de  aƟvidade no exercício considerado,  sendo que a
consulta também deverá  abranger o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das
ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os
limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o art. 3°, §§ 9°-A
e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3, 4.4 ou 4.5 deste Edital sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e neste Edital.

4.8. Os  licitantes  poderão  reƟrar  ou  subsƟtuir  sua  proposta  ou  documentos  complementares,  ou
modificar  sua  declaração  de  enquadramento  como  microempresa,  empresa  de  pequeno  porte
ou equiparada, a parƟr da data de publicação da licitação até o dia e horário de início da sessão pública,
no dia 30/04/2024 às 09:00, conforme item 2.4 deste Edital.

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.10. Caberá ao licitante interessado em parƟcipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios
diante da inobservância de mensagens emiƟdas pela Administração ou de sua desconexão.

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O  licitante  deverá  enviar  sua  proposta  mediante  o  preenchimento,  no  sistema  eletrônico,  dos
seguintes campos:

5.1.1. informar o valor unitário do item, nos casos de licitação por item; ou valor total do lote, na
hipótese de licitação por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital;

5.1.2. anexar documento formal da proposta, em arquivo no formato PDF.
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5.2. Todas as especificações do objeto conƟdas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quanƟtaƟvo inferior ao máximo previsto para a
contratação.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução
do objeto.

5.3.1  As  empresas  enquadradas  no  regime normal  de  tributação  (empresas  não  optantes  do
simples), estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta com preços desonerados do ICMS
conforme disposições do Art. 6º, Inc. XCI do Anexo IX (DOS BENEFÍCIOS FISCAIS) do Regulamento
do Código Tributário do Estado de Goiás ? RCTE, que concede isenção de ICMS nas operação e
prestação  internas,  relaƟvas  à  aquisição  de  bem,  mercadoria  e  serviço  por  órgãos  da
Administração Pública Estadual Direta e suas fundações e autarquias, ficando manƟdo o crédito,
observado, dentre outras coisas, à transferência do valor correspondente ao ICMS ao adquirente
mediante a redução do preço do bem, mercadoria e serviço, devendo a redução ser demonstrada
no documento fiscal.

5.3.2. As empresas estabelecidas em Goiás, isentas do ICMS, conforme item acima,as propostas
comerciais,  enviadas  pelas  empresas  detentoras  das  melhores  ofertas  após  a  fase  de  lances,
deverão conter, obrigatoriamente, além do preço normal de mercado dos produtos ou serviços
ofertados (valor bruto), o preço resultante da isenção do ICMS conferida (valor líquido), que deverá
ser  o  preço considerado como base de julgamento.  O  valor  líquido será  aquele  registrado no
sistema  SISLOG  (www.sislog.go.gov.br),  de  acordo  com  determinação  do  item  do  prazo  deste
Edital,  e  será  considerado como base para etapa de lances.  O valor bruto (com ICMS) servirá
apenas  para  efeito  de  análise  do  desconto  concedido  e  para  que  as  ordens  de  fornecimento
possam apresentar os dois valores, facilitando a execução do contrato ou instrumento equivalente.

5.4.  Os preços  ofertados,  tanto  na  proposta  inicial,  quanto  na  etapa  de  lances,  serão  de  exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a
cotação adequada será a que corresponde à média dos efeƟvos recolhimentos da empresa nos úlƟmos
doze meses. 

5.6. A Contratante, ao efetuar pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do Imposto
de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução NormaƟva RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de
2012, e alterações posteriores.

5.7.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das  disposições  nelas
conƟdas,  em conformidade com o que dispõe o  [Termo de Referência],  assumindo o  proponente  o
compromisso  de  executar  o  objeto  licitado  nos  seus  termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quanƟdades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua subsƟtuição.

5.7.1. O prazo  de  validade da  proposta  não será  inferior  a  90 dias,  a  contar  da  data  de  sua
apresentação.

5.7.2. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 2.8 deste Edital.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA E FORMULAÇÃO DE LANCES
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6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaƟcamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, no dia 30/04/2024 - 09:00 (horário de Brasília).

6.1.1.  Após o  horário  de início  da sessão pública,  os  licitantes  não  poderão inserir,  reƟrar  ou
subsƟtuir a proposta ou os documentos complementares, anteriormente inseridos no sistema.

6.1.2.  A  verificação  da  conformidade  da  proposta  e  eventual  desclassificação  será  feita
exclusivamente na fase de julgamento, em relação à proposta mais bem classificada.

6.1.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.2.  A  etapa compeƟƟva de lances  será  iniciada a  parƟr  do dia  30/04/2024 às  09:00  (horário  de
Brasília).

6.3. Iniciada a etapa compeƟƟva de lances, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado
no registro.

6.3.1. Não será admiƟda a desistência de lance registrado no sistema.

6.3.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou com maior percentual de
desconto em relação ao úlƟmo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, de acordo com o
critério de julgamento da licitação informado no item 2.8 deste Edital.

6.3.3.  O sistema eletrônico  não registrará  os  lances  em valores  superiores  aos  anteriormente
apresentados pelo  mesmo licitante,  ou  que estejam fora  do  intervalo  mínimo  fixado  no  item
6.8 deste Edital.

6.4. O lance será oferecido mediante o preenchimento em campo próprio no sistema eletrônico, dos
seguintes  valores:  valor  unitário  do  item,  se  tratar-se  de  licitação  por  item;  ou  valor  total  do  lote,
se tratar-se de licitação por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital.

6.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a idenƟficação do licitante. 

6.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser
de acordo  com o  valor  de  diferença  mínimo informado  no  respecƟvo  item ou  lote  conforme item
2.8 deste Edital.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio
de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances conƟnuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados.

6.9.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisƟr por tempo superior a
10 (dez)  minutos,  a  sessão pública  será  suspensa e retomada nos termos do item 6.16  deste
Edital.

6.10. O modo de disputa adotado nesta licitação será o modo "Aberto" regulamentado por meio do
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Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023 e ocorrerá conforme o procedimento descrito nos
itens abaixo.

Modo de disputa aberto:

6.11. Caso seja adotado o modo de disputa ?aberto?para o envio de lances nesta licitação, os licitantes
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

6.11.1.  A  etapa  compeƟƟva  de  lances  da  sessão  pública  será  iniciada  no  dia  30/04/2024  -
09:00 (horário de Brasília), e terá a duração de 10 (dez) minutos e, findo esse prazo, será iniciado o
modo de fechamento com a prorrogação automáƟca.

6.11.2. O fechamento com a prorrogação automáƟca de envio de lances ocorrerá mediante o aviso
pelo  sistema  e,  se  houver  lances  enviados,  inclusive  intermediários,  nos  úlƟmos  2  (dois)
minutos do período de que trata o subitem 6.11.1, quando o sistema prorrogará automaƟcamente
a fase de lances por mais 2 (dois) minutos, sucessivamente, sempre que houver novos lances.

6.11.3. Na hipótese de não haver novos lances no período de 2 (dois) minutos da prorrogação
automáƟca, a etapa compeƟƟva de lances será encerrada automaƟcamente.

6.11.4. Caso a disputa envolva mais de um item ou lote, a depender do critério informado no item
2.8  deste  Edital,  o  sistema eletrônico  irá  observar  o  decurso de tempo de 2 para  o  início  do
encerramento entre eles, a parƟr do início do modo de fechamento automáƟco do primeiro item
ou lote.

Empate ficơcio:

6.12. Encerrada a etapa de lances,  em caso de parƟcipação de licitante que se declare na condição
de microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema averiguará se houve empate nos termos do
art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123 de dezembro de 2006, regulamentada pela Lei Complementar
Estadual nº 117 de 05 de Outubro de 2015, em relação a item ou lote não exclusivo para parƟcipação
de microempresas e empresas de pequeno porte.

6.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.12.2. A melhor classificada, nos termos do subitem anterior, terá o direito de encaminhar uma
úlƟma oferta para desempate,  obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáƟca
para tanto.

6.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 6.12.2.

6.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.13. Concluída a etapa compeƟƟva, o sistema ordenará e divulgará os lances, sem a idenƟficação dos
fornecedores, da seguinte forma:
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a) ordem crescente, quando for adotado o critério de julgamento por menor preço; ou

b) ordem decrescente, quando for adotado o critério de julgamento por maior desconto.

Reinício da disputa aberta: 

6.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de 5% (cinco por cento) ou mais, o pregoeiro poderá admiƟr o reinício da disputa aberta para a definição
das demais colocações.

6.14.1.  Após  o  reinício  previsto  no  item  acima,  os  licitantes  serão  convocados  para
apresentar novos lances intermediários.

6.14.2. Igualmente,  nos  casos  de  desclassificação  da  proposta  e  de  inabilitação,  o
pregoeiro poderá admiƟr o reinício da disputa aberta entre os demais colocados, que poderão
ofertar novos lances.

Empate Real: 

6.15. Se houver empate entre propostas em primeiro lugar, mesmo após a fase de lances, o critério de
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

6.15.1. Os licitantes empatados serão convocados para a disputa final prevista no inciso I do art. 60
da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, e poderão apresentar nova proposta, em disputa de
forma fechada, no prazo de até 5 (cinco) minutos, em campo próprio no sistema.

6.15.2. Caso a situação de empate persista, após a aplicação do que está disposto acima, os demais
critérios  de  desempate previstos  no  art.  60  da  Lei  Federal  nº  14.133  de  abril  de
2021 serão  aplicados durante  o  julgamento  de  conformidade  das  propostas  dos  licitantes
empatados, em que os critérios de desempate serão uƟlizados, na seguinte ordem:

6.15.2.1. avaliação do desempenho contratual  prévio dos  licitantes,  para a  qual  deverão
preferencialmente ser uƟlizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento
de obrigações;

6.15.2.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.15.2.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

6.15.3. PersisƟndo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

6.15.3.1.  empresas  estabelecidas  no  território  do  Estado  do  órgão  ou  enƟdade  da
Administração Pública estadual licitante;

6.15.3.2. empresas brasileiras;

6.15.3.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.15.3.4. empresas que comprovem a práƟca de miƟgação, nos termos da Lei nº 12.187, de
29 de dezembro de 2009. ?

Suspensão da sessão pública
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6.16.  Na hipótese  de necessidade de suspensão  da  sessão pública  por  prazo  indeterminado,  o  seu
reinício irá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência.

6.16.1. Caso a suspensão da sessão pública tenha o seu reinício programado e comunicado na
própria sessão,  será desnecessária  a observância do intervalo de 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência.

7. DA FASE DE JULGAMENTO

7.2. Liberado o primeiro colocado para julgamento, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  parƟcipação  no  certame,  conforme  previsto
no art. 14 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, art. 3º a 5º do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de
Março de 2023, e no item 3.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
parƟcipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, manƟdo pela Controladoria-
Geral da União (hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

7.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas ? CNEP, manƟdo pela Controladoria-Geral da União
(hƩps://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);

7.2.3. CerƟdão quanto a pessoas condenadas por improbidade administraƟva - CNIA, emiƟda pelo
CNJ  -  Conselho  Nacional  de  JusƟça  (hƩps://www.cnj.jus.br/improbidade_adm
/consultar_requerido.php), nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992.

7.3.  A consulta aos  cadastros  será  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências ImpediƟvas Indiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de
Ocorrências ImpediƟvas Indiretas. 

7.4.1. A tentaƟva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

7.4.2. O licitante será convocado para manifestação prévia a uma eventual desclassificação. 

7.4.3. Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de parƟcipação.

7.5. Caso  o  licitante  provisoriamente  classificado  em  primeiro  lugar  tenha  se  uƟlizado  de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao beneİcio, em conformidade
com os itens 2.8 e 4.5 deste Edital.

7.6.  Verificadas  as  condições  de parƟcipação e  de uƟlização do tratamento  favorecido,  o  pregoeiro
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compaƟbilidade
do preço em relação ao máximo esƟpulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o
disposto nos arƟgos 34 a 42 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023.

7.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita da equipe de apoio da contratação,  do setor requisitante ou da área
supridora especializada no objeto, que assume responsabilidade técnica sobre as informações prestadas.
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Da Negociação

7.8. Realizado o julgamento da proposta e aplicados os critérios de desempate, inclusive na hipótese da
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para  a  contratação,  o  pregoeiro  poderá negociar  condições mais  vantajosas  à  Administração  com o
primeiro colocado, para:

a) reduzir o preço ofertado ou aumentar o desconto, a depender do critério de julgamento
adotado; 

b) diminuir o prazo de execução do contrato, nos casos de contrato por escopo; 

c) melhorar a qualidade do objeto ofertado, desde que mantenha as caracterísƟcas mínimas
definidas no [Termo de Referência].

7.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.8.2. A  negociação  poderá  ser  realizada  com  os  demais  licitantes,  segundo  a  ordem  de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta não se mostrar vantajosa.

7.8.3. Em caso de propostas intermediárias empatadas, serão uƟlizados critérios de desempate
definidos no item 6.15 deste Edital.

7.8.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes, e registrado na ata da sessão
eletrônica da licitação.

Amostra ou Prova de Conceito

7.9. Caso o  [Termo de Referência] exija a apresentação de amostra ou prova de conceito,  o licitante
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no [Termo de Referência], sob
pena de não aceitação da proposta.

7.9.1. Por  meio  de  mensagem  no  sistema,  será  divulgado  o  local  e  horário  de  realização  do
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados,
incluindo os demais licitantes.

7.9.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

7.9.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega ou na prova de
conceito,  sem  jusƟficaƟva  aceita  pelo  Pregoeiro,  ou  havendo  entrega  de  amostra  fora  das
especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

7.9.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) ou prova de conceito realizada pelo primeiro classificado
não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a
verificação de uma que atenda às especificações constantes no [Termo de Referência].

Desclassificação

7.10. Será desclassificada a proposta que: 

7.10.1. conƟver vícios insanáveis;

7.10.2. não obedecer às especificações técnicas conƟdas no [Termo de Referência];
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7.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a
contratação;

7.10.4. não Ɵver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.10.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

Inexequibilidade

7.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. Nesse caso, a inexequibilidade só será
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:

7.11.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.11.2. inexisƟrem custos de oportunidade capazes de jusƟficar o vulto da oferta.

7.12. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreço considerará o seguinte:

7.12.1.  nos  regimes  de  execução  por  tarefa,  empreitada  por  preço  global  ou  empreitada
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do
valor global esƟmado;

7.12.2. no regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela
superação  do  valor  global  esƟmado e pela  superação  de  custo  unitário  Ɵdo  como  relevante,
conforme planilha anexa ao edital;

7.12.3.  no caso de serviços de engenharia,  serão consideradas inexequíveis  as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de execução;

7.12.4.  será  exigida  garanƟa  adicional  do  licitante  vencedor  cuja  proposta  for  inferior  a  85%
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este
úlƟmo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garanƟas exigíveis de acordo com a Lei.

7.13.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de preço,  ou  em caso  da  necessidade  de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

7.14. Caso esta licitação tenha disputa por lote, conforme informado no item 2.8 deste Edital, o licitante
detentor da melhor oferta deverá informar os valores unitários de todos os itens que compõem o lote
para o qual foi vencedor, com base no percentual de redução dos preços alcançado após a fase de lances
e negociação,  no prazo de envio da proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação
realizada informado no item 8.1 deste Edital.

7.15. Caso o custo global esƟmado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respecƟvos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante
classificado  em  primeiro  lugar  será  convocado  para  apresentar  Planilha  por  ele  elaborada,  com  os
respecƟvos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação desta, no prazo
de envio da proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação realizada informado no item
8.1 deste Edital.

7.15.1. Nos casos de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à
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Administração,  por meio eletrônico,  as  planilhas  com indicação dos quanƟtaƟvos e  dos custos
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES),  com os respecƟvos valores
adequados ao valor final da proposta vencedora, admiƟda a uƟlização dos preços unitários, no
caso  de  empreitada  por  preço  global,  empreitada  integral,  contratação  semi-integrada  e
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma
İsico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7.16. Erros no preenchimento da planilha não consƟtuem moƟvo para a desclassificação da proposta. A
planilha  poderá  ser  ajustada  pelo  fornecedor,  no  prazo  indicado  pelo  sistema,  desde  que  não  haja
majoração do  preço e  que se  comprove que  este  é  o  bastante  para  arcar  com todos  os  custos  da
contratação.

7.16.1. O ajuste de que trata este disposiƟvo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.

7.16.2. Considera-se  erro  no  preenchimento  da  planilha  passível  de  correção  a  indicação  de
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse
regime.

7.17.  O  Pregoeiro  verificará  a  documentação  de  habilitação  do  licitante  provisoriamente  vencedor,
conforme disposições da Seção 8 deste Edital de licitação.

7.17.1.  O  julgamento  da  habilitação  ocorrerá  em  data  e  horários  fixados  com  antecedência,
respeitado o disposto no item 6.16 deste Edital.

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO

8.1. Encerrada a fase de julgamento da proposta, o pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado
que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, bem como dos documentos
de habilitação.

8.1.1. O prazo a que se refere o item 8.1 acima poderá ser prorrogado por igual período, uma única
vez, a parƟr de solicitação do licitante, mediante jusƟficaƟva aceita pelo pregoeiro ou de oİcio, a
critério do pregoeiro, quando for constatado que o prazo estabelecido não é suficiente ao envio
dos documentos exigidos neste Edital.

8.1.2. O prazo a que se refere o item 8.1 acima será de 24 (vinte e quatro) horas nas licitações de
serviços de engenharia, com modo de disputa aberto.

8.1.3. Na hipótese da necessidade de suspensão da sessão pública, deverão ser observados os
prazos do item 6.16 deste Edital.

8.1.4. O licitante vencedor deverá comprovar que na data de início da sessão pública, informada
no  item 2.4  deste  Edital,  a  empresa  possuía  as  condições  exigidas  para  habilitação  e  para  o
cadastro de fornecedor.

8.1.4.1. Quanto aos documentos relaƟvos à regularidade fiscal, nos termos do inciso III do
art. 63 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, o licitante vencedor deverá comprovar sua
regularidade na data da sua convocação tratada no item 8.1 deste Edital.

8.2. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de julgamento da proposta nos
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termos da Seção 7 deste Edital.

8.3. Serão exigidos para fins de habilitação os documentos necessários e suficientes para demonstrar a
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021, incluindo os documentos previstos na Seção 10 do [Termo de Referência].

8.3.1.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-?nanceira, indicados na lista de documentos informada no link: hƩps://sislog.go.gov.br
/Fornecedor/DocumentoHomologacao, nos termos do Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de Agosto
de  2011,  poderá  ser  subsƟtuída  pelo  CerƟficado  de  Registro  Cadastral  ?  CRC,
homologado no Cadastro de Fornecedores do Estado ? CADFOR.

8.3.2. Os documentos exigidos para habilitação, cadastro ou atualização de cadastro perante o
CADFOR e demais documentos adicionais exigidos no [Termo de Referência] serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo estabelecido no item 8.1 deste Edital.

8.3.3. O licitante que parƟcipar do certame com o status de "cadastro provisório" no CADFOR,
deverá anexar, via sistema, documentação necessária ao cadastro, conforme lista de documentos
informada no link:  hƩps://sislog.go.gov.br/Fornecedor/DocumentoHomologacao,  nos  termos do
Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de Agosto de 2011. 

8.3.4.  A homologação do cadastro  do fornecedor  que parƟcipar  do certame com o  status  de
"cadastro provisório" no CADFOR ocorrerá somente após o Pregoeiro analisar a documentação
de habilitação do fornecedor, sendo que qualquer diligência apontada pelo CADFOR será avaliada e
requerida pelo Pregoeiro ao licitante por meio de chat no sistema, nos termos deste Edital.

8.4. Quando permiƟda a parƟcipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências
de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente  apresentados  em
tradução livre.

8.4.1.  Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira  que não funcione no País,
para ?ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  aposƟlados  nos  termos  do
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a subsƟtuí-lo,
ou consularizados pelos respecƟvos consulados ou embaixadas.

Consórcio de empresas

8.5. Nesta licitação, é admiƟda a parƟcipação de empresas reunidas em consórcio. 

8.5.1.  Caso  o  item  8.5  informe  a  permissão  de  parƟcipação  de consórcio  de  empresas,  a
habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quanƟtaƟvos de cada
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.

8.5.2. Caso o  item 8.5  informe a  permissão  de  parƟcipação  de consórcio  de  empresas,  se  o
consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o
[Termo de Referência] exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo
de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em formato nato-digital
ou digitalizado.

8.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações enumeradas no item 4.3 deste Edital, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma do art. 63, I, da Lei Federal
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nº 14.133 de abril de 2021.

8.8. A verificação  pelo  pregoeiro,  em síƟos  eletrônicos  oficiais  de  órgãos  e  enƟdades  emissores  de
cerƟdões consƟtui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.9. O pregoeiro deverá verificar a conformidade dos documentos de habilitação do licitante e proceder
ao julgamento da habilitação.

8.9.1. A verificação da documentação exigida no CADFOR, bem como a exigência dos documentos
nele não conƟdos, descritos na Seção 10 do [Termo de Referência], somente será feita em relação
ao licitante vencedor.

8.10. Caso o licitante melhor classificado não possua o cadastro homologado ou possua pendências no
CRC, seus documentos serão encaminhados para a homologação pelo CADFOR.

8.11. Quando for necessário complementar documentação ou sanar vícios, caberá ao pregoeiro realizar
diligências, nos termos do item 8.14 deste Edital.

8.12. A autoridade competente somente homologará a presente licitação quando o cadastro do licitante
no CADFOR esƟver devidamente homologado e sem pendências.

Da vistoria prévia

8.13. Caso a Seção 10 do [Termo de Referência] exija a realização de vistoria de avaliação prévia do local
de execução como imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a
ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de
realização do serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia, podendo subsƟtuir a
declaração exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca
do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.

Das diligências

8.14. No caso de necessidade de realização de diligências, com vistas ao saneamento da proposta ou
habilitação,  o  pregoeiro  poderá  conceder  ao  licitante  o  prazo  de  2  (duas)  horas  para  envio  de
documentação complementar. 

8.14.1. É admiƟda a prorrogação do prazo de que trata o item acima, limitado ao prazo máximo
de  24  (vinte  quatro)  horas,  nas  seguintes  situações:  por  solicitação  do  licitante,  mediante
jusƟficaƟva aceita pelo pregoeiro; ou de oİcio, a critério do pregoeiro ou comissão de contratação,
quando  o  subsƟtuir,  constatado  que  o  prazo  estabelecido  não  é  suficiente  para  o  envio  dos
documentos exigidos para a verificação de conformidade.

8.14.2.  Na  hipótese  de  necessidade  de  suspensão  da  sessão  pública  para  a  realização  de
diligências, deverão ser observados os prazos do item 6.16 deste Edital.

Da desclassificação

8.15. Quando o licitante primeiro colocado for desclassificado  em razão da desconformidade de sua
proposta, mesmo após a negociação, ou por sua inabilitação, o pregoeiro admiƟrá o reinício da disputa
aberta entre os demais colocados, na forma do item 6.11 deste Edital, conforme previsto nos arts. 30, 40
e 48 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023.

8.15.1.  AlternaƟvamente  à  realização  do  procedimento  indicado  no  item  acima,  o  pregoeiro
poderá  liberar  para  julgamento  o  próximo  licitante,  respeitada  a  ordem  de  classificação
estabelecida,  com  a  uƟlização  dos  critérios  de  desempate,  quando  for  o  caso.  E  assim
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sucessivamente,  na  ordem  de  classificação,  até  a  apuração  de  uma  proposta  que  atenda  ao
presente Edital.

8.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno
porte  somente  será  exigida  para  efeito  de  contratação,  e  não  como  condição  para  parƟcipação  na
licitação.

9. DOS RECURSOS

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, observará o disposto no art. 49 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023.

9.2. Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de recorrer, no prazo de 10 (dez) minutos e em
campo próprio do sistema, de forma imediata após o julgamento da habilitação, sob pena de preclusão.

9.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema,
no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de inƟmação.

9.4. A interposição de recurso referente  à  anulação ou revogação da licitação  observará  o  disposto
no  art.  55  do  Decreto  Estadual  nº  10.247  de  30  de  Março  de  2023,  no prazo  de  3  (três)  dias
úteis, contados da data de inƟmação ou de lavratura da ata.

9.4.1.  Os  demais  licitantes  ficarão  inƟmados  para,  caso  queiram,  apresentar  suas
contrarrazões, em 3 (três) dias úteis, a parƟr da data final do prazo do recorrente, pela mesma
forma de apresentação do recurso, assegurada a vista dos documentos indispensáveis à defesa de
seus interesses.

9.5. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.5.1. Em caso de licitação com mais de um item ou lote, o efeito suspensivo do recurso sobre um
deles não afetará o prosseguimento do certame em relação aos demais.

9.6. As razões e contrarrazões dos recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

9.7. O recurso será dirigido à autoridade que Ɵver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos.

9.8. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusceơveis de aproveitamento. 

9.10.  Encerradas  as  fases  do  julgamento,  da  habilitação  e  recursos,  o  processo  licitatório  será
encaminhado à autoridade superior, que observará o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133 de abril
de 2021.

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1.  Encerradas  as  fases  do  julgamento,  da  habilitação  e  recursos,  o  processo  licitatório  será
encaminhado à autoridade superior que, observando o disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021, poderá:
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10.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

10.1.2. revogar a licitação por moƟvo de conveniência e oportunidade;

10.1.3. proceder à anulação da licitação, de oİcio ou mediante provocação de terceiros, sempre
que presente ilegalidade insanável;

10.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO

Convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços

11.1. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços,
no prazo de [prazoAssinatura] dias, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da
aplicação das sanções previstas na Seção 12 deste Edital, nos termos do art. 156 da Lei federal nº 14.133,
de 2021.

11.1.1 O prazo de assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado,
desde que:

a) a solicitação seja devidamente jusƟficada e apresentada dentro do prazo; e

b) a jusƟficaƟva apresentada seja aceita pela Administração.

11.1.2. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e após assinada
será publicada no Sistema SISLOG.

11.2. Como condição para assinatura da Ata de Registro de Preços, será exigida:

11.2.1.  a comprovação das  condições de habilitação consignadas neste Edital  de licitação,  que
deverão ser manƟdas pelo licitante durante a toda a vigência da Ata de Registro de Preços;

11.2.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142,
de 2018, que regulamenta o Cadastro InformaƟvo dos Créditos não quitados de òrgãos e EnƟdades
Estaduais (CADIN ESTADUAL), insƟtuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.3. Serão formalizadas tantas atas de registro de preços quantas forem necessárias para o registro de
todos os itens constantes no [Termo de Referência], com a indicação do licitante vencedor, a descrição
do(s) item(ns), as respecƟvas quanƟdades, preços registrados e demais condições.

11.4. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e no SISLOG e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

11.5. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica
para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusƟficada.

11.6. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preço, ou se não comprovar
as condições de assinatura consignadas neste Edital de licitação, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o sujeitará, além da penalidade prevista, à
imediata perda da garanƟa de proposta em favor do órgão ou enƟdade promotora da licitação,  nos
termos do art. 53 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023.
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11.6.1.  O  disposto  no  item  11.3  deste  Edital  não  se  aplica  ao  adjudicatário  convocado  para
assinatura da ata que após o prazo de validade de sua proposta, que será de 90 dias, recusar-se a
assinar a ata  ou prorrogar o prazo de validade de sua proposta.

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do  cadastro  de
reserva, se houver, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado.

Cadastro de Reserva

11.8. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro de cadastro de reserva:

11.8.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada
a classificação na licitação; e

11.8.2. dos licitantes que manƟverem sua proposta original.

11.9.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  fornecedores
registrados na ata.

11.9.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.9.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que manƟverem sua proposta
original.

11.10. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

11.10.1.  quando o  licitante  vencedor  não assinar  a  ata  de registro  de preços  no prazo e  nas
condições estabelecidos no edital; ou

11.10.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto federal nº 11.462/23.

11.11.  Na hipótese  de  nenhum dos licitantes  que  aceitaram cotar  o  objeto  com preço igual  ao  do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo
primeiro classificado,  a Administração,  observados o valor esƟmado e a sua eventual  atualização na
forma prevista no edital, poderá:

11.11.1. convocar os licitantes que manƟveram sua proposta original para negociação, na ordem
de  classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do
adjudicatário; ou

11.11.2.  adjudicar e  firmar  o contrato nas  condições ofertadas pelos  licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

Convocação para assinatura do contrato

11.12. Durante o período de vigência do contrato, o detentor do registro de preços será convocado para
assinar o termo contratual ou aceitar o instrumento equivalente, no prazo de [prazoAssinatura] dias, sob
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Seção 12
deste Edital, nos termos do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.
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11.13. Como condição para assinatura do contrato, será exigida:

11.2.1.  a comprovação das  condições de habilitação consignadas neste Edital  de licitação,  que
deverão ser  manƟdas pelo  licitante durante a  toda a  vigência  do contrato  ou do instrumento
equivalente;

11.2.2. a inexistência de registro no CADIN ESTADUAL, nos termos do Decreto estadual nº 9.142,
de 2018, que regulamenta o Cadastro InformaƟvo dos Créditos não quitados de òrgãos e EnƟdades
Estaduais (CADIN ESTADUAL), insƟtuído pela Lei nº 19.754, de 2017.

11.14. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em
aceitar  ou  reƟrar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  ou  se  não
comprovar as condições de assinatura do contrato consignadas neste Edital de licitação, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida, descrita no item 12.1.3 deste Edital, e o sujeitará, além da
penalidade prevista, à imediata perda da garanƟa de proposta em favor do órgão ou enƟdade promotora
da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023.

Condições de Entrega do Objeto, de Pagamento, Reajuste e Vigência do Contrato

11.15. A entrega do objeto contratado deverá ser realizada em conformidade com o disposto na Seção 7
- Modelo de Execução do Objeto do [Termo de Referência].

11.16. O pagamento pelo objeto contratado será realizado em conformidade com o disposto na Seção 9 -
Critérios de Medição e Pagamento do [Termo de Referência].

11.17. Os preços contratados decorrentes desta licitação serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12
(doze)  meses contados  da  data  do orçamento esƟmado.  Após  este  período será  uƟlizado índice  de
reajustamento previsto no [Termo de Referência].

11.18.  A contratação decorrente da presente licitação poderá ser formalizada por meio de Termo de
Contrato ou Nota de Empenho, como instrumento equivalente, de acordo com a minuta constante no
Anexo II deste Edital, cujo prazo de vigência será de 12 mês/meses.

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

Infrações AdministraƟvas

12.1. Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.1.1.  Deixar  de entregar  a  documentação exigida para  o  certame ou não entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

12.1.2. Salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente  jusƟficado,  não  manƟver  a
proposta, em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva;

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
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12.1.3. Não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida para  a  contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.4. recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.5. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação;

12.1.6. Fraudar a licitação;

12.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.8. PraƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação;

12.1.9. PraƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846 de 1º de Agosto de 2013.

Sanções AdministraƟvas

12.2. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, a Administração poderá, garanƟda a prévia
defesa,  aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

12.2.4. declaração de inidoneidade para  licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os  moƟvos
determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  sua  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes ;

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública ;

12.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

Multa

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
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12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa será de
15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua inƟmação.

Impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das
infrações administraƟvas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4, quando não se jusƟficar a
imposição  de penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o  responsável  de  licitar  e  contratar  no  âmbito  da
Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8.  Poderá  ser  aplicada  ao  responsável  a  sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou
contratar,  em  decorrência  da  práƟca  das  infrações  dispostas  nos
itens 12.1.5,  12.1.6,  12.1.7,  12.1.8 e 12.1.9,  bem como pelas  infrações administraƟvas  previstas  nos
itens 12.1.1, 12.1.2, 12.1.3 e 12.1.4 que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito de
todos os entes federaƟvos, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021.

Processo administraƟvo de responsabilização de Fornecedor

12.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  demandará  a  instauração  de  processo
administraƟvo  de  responsabilização  a  ser  conduzido  por  comissão  composta  por  2  (dois)  ou  mais
servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  inƟmará  o  licitante  ou  o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de sua inƟmação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

12.9.1. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, quando o
órgão ou enƟdade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a comissão
será  composta  por  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros
permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou
enƟdade.

12.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual será dirigido à autoridade que
Ɵver  proferido  a  decisão  recorrida,  que,  se  não  a  reconsiderar  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,
encaminhará o recurso com sua moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da inƟmação, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás. 
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12.13. Conforme Decreto Estadual nº 9.142, de 2018, serão inscritas no CADIN ESTADUAL, as pessoas
İsicas ou jurídicas, que tenham sido impedidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas de licitar e
contratar com a Administração Pública, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação
perƟnente a licitações e contratos administraƟvos.

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.  Qualquer  pessoa  é  parte  legíƟma  para  solicitar  esclarecimentos  ou  impugnar  este  Edital  por
irregularidade na aplicação da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 devendo protocolar o pedido até 3
(três)?dias úteis antes da data da abertura do certame, em campo próprio do sistema eletrônico. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sistema eletrônico no
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao úlƟmo dia úƟl anterior à data da abertura do certame.

13.2.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e as impugnações vincularão os parƟcipantes
e a Administração. 

13.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

13.3.1.  A  concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
moƟvada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13.5. As modificações no edital de licitação implicarão nova divulgação, na mesma forma e respeitados
os mesmos prazos dos atos e dos procedimentos originais, exceto se a alteração não comprometer a
formulação  das  propostas  e  os  requisitos  da  habilitação,  resguardado  o  tratamento  isonômico  aos
licitantes.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaƟcamente  transferida  para  o  primeiro  dia  úƟl
subsequente,  no  mesmo  horário  anteriormente  estabelecido,  desde  que  não  haja  comunicação  em
contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo neste Edital,  no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto
constante no sistema eletrônico, prevalecerá, sempre, a descrição deste Edital e seus anexos.  

14.6.  As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da  ampliação  da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.7.  Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação  e  apresentação  de  suas  propostas  e  a
Administração  não  será,  em  nenhum  caso,  responsável  por  esses  custos,  independentemente  da
condução ou do resultado do processo licitatório. 
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14.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público. 

14.10. A prova de autenƟcidade de cópia de documento público ou parƟcular poderá ser feita perante
agente da Administração,  mediante apresentação de original  ou de declaração de autenƟcidade por
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.

14.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico hƩps://sislog.go.gov.br/. 

ANEXOS DO EDITAL

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - [Termo de Referência].

ANEXO II ? Minuta de Ata de Registro de Preços

ANEXO III - Minuta Contratual

Considerando o disposto nos autos do processo da presente licitação, aprovo os documentos anexos
deste Edital e determino a sua publicação.

Cássia Rodrigues de Bessa

Ordenadora de Despesas

(Portaria de Delegação nº 197/2023 - SEDS)

Versão do Doc. Padrão
0.01

GOIANIA, 16 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por CASSIA RODRIGUES DE BESSA, Subsecretário
(a), em 16/04/2024, às 16:07, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 59104968 e o código CRC 9C98426C.

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS
AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO - GOIANIA -

GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.

Referência: Processo nº 202400005006605 SEI 59104968
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ESTADO DE GOIÁS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Termo de Referência

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

SUBSECRETARIA DE GOVERNANÇA INSTITUCIONAL

TERMO DE REFERÊNCIA

Número do Processo - SISLOG
104479

Em conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e com o Decreto Estadual n° 10.207 de
janeiro de 2023, o Termo de Referência é o documento necessário para a contratação de bens e serviços
comuns, desƟnado a idenƟficar as especificações do objeto e as condições da contratação e execução,
devendo conter os elementos mínimos previstos na legislação.

O  Termo  de  Referência  deve  ser  elaborado  com  base  nos  estudos  técnicos  preliminares,  após  o
posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que
se desƟna.

O Termo de Referência deverá ser elaborado, obrigatoriamente, nas contratações de bens e serviços
comuns, inclusive serviços comuns de engenharia, independente da forma de seleção do fornecedor, seja
por licitação ou por contratação direta.

SEÇÃO 1 - DADOS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Dados do
Processo Número do Processo AdministraƟvo no Sei 202400005006605

1.2. Adequação
Orçamentária

 A  presente  contratação  será  autorizada  pelo  Ordenador  de  Despesas,  com  a
respecƟva indicação orçamentária,  nos  termos do Decreto  Estadual  n°  10.207 de
janeiro de 2023.

SEÇÃO 2 - DEFINIÇÃO DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO
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2.1. Descrição
resumida do objeto

Registro de Preços para Contratação de Empresa para fornecimento de 150.000
(cento e cinquenta mil) cestas básicas de alimentos, sob demanda, com entregas
diárias  entre  1  mil  e  5  mil  cestas,  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  na
modalidade Pregão Eletrônico, com fulcro no inciso I, art. 28, c/c o inciso IV, art.
78, e arts. 82 a 86, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

2.2. Regime de
fornecimento de
bens ou serviços

Fornecimento  de  Bens  e  Materiais de  forma  parcelada,  sob  demanda,  nos
termos do Cronograma constante neste TR (se aplicável).

2.3. Natureza da
execução do objeto Fornecimento de Bens e Materiais: não conƟnuada

2.4. CaracterísƟca do
objeto Comum, conforme jusƟficaƟva constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.5. Instrumento
Contratual A presente contratação será formalizada por meio de Termo de Contrato.

2.6. Prazo de vigência

2.6.1.  O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze)
meses, contados a parƟr da publicação do extrato no Diário Oficial do Estado
de Goiás, podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado
o preço vantajoso;

2.6.2. O prazo de vigência dos contratos a serem firmados decorrentes da Ata
de Registro de Preços poderá ser de no máximo 12 (doze) meses, contados
imediatamente a parƟr da assinatura ou reƟrada de Termo de Contrato, nos
termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

2.6.2.1 Considerando que o objeto contratado é de natureza não conƟnuada,
a vigência do contrato é não prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133
de abril de 2021. A minuta de Termo de Contrato oferece maior detalhamento
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.6.2.2. Para as demandas com entrega imediata e integral das cestas básicas,
independentemente do valor, a critério da área requisitante, o Contrato poderá
ser subsƟtuído pela Nota de Empenho, nos termos do inciso II, art. 95, da Lei
Federal nº 14.133/2021.

SEÇÃO 3 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DOS PREÇOS REFERENCIAIS

3.1.  Os  valores  referenciais  esƟmados  da  contratação,  unitários  e  totais,  aferidos  conforme  ampla
pesquisa de mercado, são os seguintes:

Ampla ParƟcipação

Descrição do item 001
Código 780 - Cesta Básica, composto (a) por 17 ítens.

Período (Meses) 12

QuanƟdade Mensal 12.500

SEI/GOVERNADORIA - 58897148 - Termo de Referência https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

2 of 20 16/04/2024 17:30



Unidade unidade

ParƟcipação Ampla ParƟcipação

Local de Entrega seds

Diferença Mínima 500,00

Valor Unitário R$ 204,56

Valor Total R$ 30.684.000,00

3.2 Valores Unitários EsƟmados:

TEM QUANTIDADE UNIDADE DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS Valor Unitário Valor Total

1 02 Pacote

Arroz beneficiado Ɵpo 1 – pcte. 05
kg - polido, longo fino, grãos
inteiros, sem barriga branca,
isento de parasitas, mofos, odores
estranhos. 1ª qualidade. Marca de
referência: Cristal ou similar.

R$ 31,83 R$ 63,66

2 03 Pacote

Feijão carioca - pcte. 1 kg, primeira
linha, in natura, novo, grãos
inteiros, aspecto brilhoso, claro,
liso, isento de matéria terrosa,
pedras ou corpos estranhos. 1ª
qualidade. Marca de referência:
MC ou similar.

R$ 7,68 R$ 23,04

3 01 Pacote Açúcar Ɵpo cristal granulado –
pcte. 1 kg - de 1ª qualidade. R$ 5,01 R$ 5,01

4 01 Unidade
Óleo de soja – 900 ml, refinado. 1ª
qualidade. Marca de referência:
Liza ou similar.

R$ 7,09 R$ 7,09

5 01 Pacote
Sal iodado refinado – pcte. 1 kg,
sal fino seco, iodado para cozinha. 
1ª qualidade.

R$ 1,60 R$ 1,60
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6 01 Pacote
Macarrão parafuso sêmola – pcte.
1 kg.  1ª qualidade. Marca de
referência: Cristal ou similar.

R$ 6,68 R$ 6,68

7 02 Pacote

Leite em Pó Integral instantâneo,
Especificação técnica: (pacote de 1
kg) Leite em pó integral,
embalagem de 500gr ou 1 kg, rico
em ferro, vitaminas C, A e D.
Embalagem resistente e não
violadas. 

R$ 31,85 R$ 63,70

8 01 Unidade
Farinha de mandioca, torrada,
grupo seca, subgrupo fina, de 1 kg.
1ª qualidade. 

R$ 4,67 R$ 4,67

9 04 Lata Sardinha em óleo comesơvel –
Lata - 4 latas 125g. R$ 5,94 R$ 23,76

10 01 Pacote

Flocos de milho - Enriquecido com
ferro e ácido fólico em embalagem
de polieƟleno atóxico e resistente,
livre de ranço, fermentação e/ou
umidade. Pacote de 1 kg.

R$ 4,30 R$ 4,30

11 01 Unidade

Embalagem de plásƟco
transparente e resistente com a
logomarca do Estado de Goiás e
aviso de "Distribuição gratuita -
Proibida Venda", conforme
modelo a ser disponibilizado pelo
Contratante, para
acondicionamento dos itens da
cesta básica.

R$ 1,05 R$ 1,05

Valor Total Unitário EsƟmado da Cesta Básica R$ 204,56

Valor Total 150.000 Cestas Básicas R$ 30.684.000,00

3.3. Preço Total EsƟmado: não sigiloso - R$ 30.684.000,00 (R$ Trinta Milhões e Seiscentos e Oitenta e
Quatro Mil Reais) .
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3.4. O preço total esƟmado da contratação fundamenta-se conforme pesquisa de preços realizada em
conformidade com o Decreto Estadual n° 9.900 de julho de 2021.

3.5.  Os  preços  esƟmados  especificados  neste  Termo  de  Referência,  unitários,  totais  e  global,
correspondem aos preços máximos  nos quais  o  objeto  poderá ser  adjudicado.  Não será  admiƟda a
adjudicação  do  objeto  por  preços  (unitário  e  global)  superiores  aos  especificados  neste  Termo  de
Referência.

SEÇÃO 4 - DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

4.1.  O  objeto  contratado  deverá  atender  às  especificações  e  a  descrição  como  um  todo,  abaixo
apresentadas:

Registro de Preços para Contratação de Empresa para fornecimento de 150.000 (cento e cinquenta mil)
cestas básicas de alimentos, sob demanda, com entregas diárias entre 1 mil e 5 mil cestas, pelo período
de 12 (doze) meses, na modalidade Pregão Eletrônico, com fulcro no inciso I, art. 28, c/c o inciso IV, art.
78, e arts. 82 a 86, todos da Lei Federal nº 14.133/2021.

SEÇÃO 5 - FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

5.1.  A  presente  contratação  de  Fornecimento  de  Bens  e  Materiais  -  Contratação  de  empresa  para
fornecimento de Cestas Básicas de Alimentos, com entrega sob demanda, pelo período de 12 (doze)
meses. está fundamentada nos termos do [Estudo Técnico Preliminar]. 

5.2.  A aquisição de cestas básicas de alimentos é uma medida essencial  para atender às  demandas
emergenciais e estruturais voltadas à segurança alimentar da população em situação de vulnerabilidade
social no âmbito do Programa de Desenvolvimento Sustentável - PPA, Eixo Goiás Social.

JusƟficaƟva de QuanƟdade: A magnitude da aquisição, esƟmada em 150 mil cestas
básicas, visa garanƟr uma resposta eficaz e imediata às necessidades das famílias em vulnerabilidade,
possibilitando a  distribuição  diária  de  2.000 a  3.000  cestas,  conforme a  demanda  idenƟficada no
exercício anterior.

Preços: A busca por preços compeƟƟvos será realizada por meio de procedimentos
licitatórios que assegurem a economicidade dos recursos públicos.

Alinhamento com o PPA, Eixo Goiás Social: A aquisição está em total consonância
com  as  metas  do  PPA,  Eixo  Goiás  Social,  mais  especificamente  com  a  iniciaƟva  de  "GaranƟr  a
disponibilização de moradia  social  às  pessoas  em situação de vulnerabilidade",  representada pelo
produto 19187 - Cestas básicas entregues. Essa ação visa combater a fome e garanƟr a dignidade
daqueles em maior necessidade.

Portaria  Nº  140  de  20  de  Junho  de  2022:  As  entregas  seguirão  os  critérios
estabelecidos pela Portaria Nº 140, de 20 de junho de 2022, que define os parâmetros e diretrizes para
a distribuição das cestas básicas de alimentos. Esta portaria visa garanƟr a equidade e transparência na
entrega, priorizando aqueles em situação de vulnerabilidade social e econômica.

Atendimento à Operação Goiás Alerta e Solidário: Além de suprir as necessidades
emergenciais,  as  cestas  básicas  também integram a Operação Goiás  Alerta  e  Solidário,  uma ação
abrangente  que  visa  miƟgar  os  riscos  e  danos  associados  ao  período  chuvoso.  Este  alinhamento
demonstra  a  sinergia  entre  as  iniciaƟvas  do  Goiás  Social  e  os  esforços  estaduais  para  garanƟr  a
segurança e bem-estar da população.
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Em síntese, a aquisição das cestas básicas não apenas atende às diretrizes do PPA,
mas também representa uma resposta ágil e eficaz aos desafios emergenciais, garanƟndo a segurança
alimentar e contribuindo para ações estratégicas de prevenção durante a Operação Goiás Alerta e
Solidário.

5.3.  Em  complementação,  é  imperaƟvo  jusƟficar  a  elevação  do  quanƟtaƟvo
solicitado em relação à úlƟma aquisição realizada pela SEDS em 2023. O aumento de 100.000 para 150
mil cestas fundamenta-se em argumentos robustos e coerentes.

Ao longo do período abrangido entre 2020 e 2023, o Estado de Goiás assumiu um
papel crucial na aquisição e distribuição de 1.250.074 (um milhão, duzentos e cinquenta mil e setenta
e quatro) cestas básicas de alimentos.  Este esforço notável  solidificou-se como um pilar  confiável,
promovendo a segurança alimentar para aqueles em situação de pobreza e extrema pobreza.

A presente aquisição visa dar conƟnuidade a essa missão, estendendo as entregas de
cestas básicas ao longo do exercício de 2024. Tal compromisso é uma resposta direta às demandas
idenƟficadas e integradas no âmbito do Goiás Social, que tem se destacado como um instrumento
valioso para idenƟficar e abordar as necessidades prementes da população mais vulnerável.

A necessidade de aumentar o número de cestas básicas para 150 mil é reforçada pela
compreensão de que eventos  imprevistos,  como crises  econômicas  ou desastres  naturais,  podem
agravar  a  fragilidade  de  muitos  lares,  exigindo  uma  resposta  urgente  na  oferta  de  assistência
alimentar.  A  flexibilidade para  lidar  com essas  eventualidades demanda uma reserva adicional  de
cestas básicas para períodos de emergência.

Além disso, a adesão ao Plano Brasil Sem Fome, formalizada por meio do Termo de
Adesão entre o Estado de Goiás e a Câmara Interministerial  de Segurança Alimentar e Nutricional
(CAISAN)  (evento  56102643),  representa  um  compromisso  significaƟvo.  Este  termo  estabelece
obrigações  essenciais,  como  a  redução  progressiva  do  conƟngente  de  pessoas  afetadas  por
insegurança alimentar e nutricional.

O Plano Brasil Sem Fome, respaldado pela Resolução MDS nº 3 de 31 de agosto de
2023,  emerge  como  uma  iniciaƟva  crucial  para  a  gestão  eficaz  e  o  monitoramento  diligente,
proporcionando  parƟcipação  aƟva  e  mobilização  efeƟva  no  combate  à  insegurança  alimentar.  O
Comitê  Gestor,  insƟtuído  conforme  os  preceitos  da  Resolução,  desempenha  funções  vitais,
regulamentando atos necessários, definindo mecanismos e procedimentos de cooperação federaƟva,
acompanhando e monitorando programas, promovendo a parƟcipação e controle social, e prestando
informações ao CONSEA.

Diante desse contexto abrangente, torna-se imprescindível ampliar a quanƟdade de
cestas básicas a serem objeto de licitação na modalidade pregão. O compromisso assumido no âmbito
do Plano Brasil Sem Fome demanda uma resposta à altura, assegurando que a assistência alimentar
seja  expandida  para  atender  às  necessidades  emergenciais  da  população  em  situação  de
vulnerabilidade.

Em tempo, informamos sobre a inserção das cestas básicas de alimentos no PPA
2024/2027,  especificamente no Eixo Goiás Social,  Programa 1044 -  Somos Todos Iguais,  iniciaƟva:
renda social  e  segurança alimentar,  sob a  designação 19187 -  Cestas  básicas  entregues,  reforça  o
compromisso do Estado de Goiás em erradicar a fome, contribuindo aƟvamente para a construção de
uma sociedade mais justa e igualitária.

5.4. A ausência do objeto desta contratação poderá ocasionar os seguintes prejuízos:

1. Insegurança Alimentar: A falta de acesso a alimentos básicos pode levar à insegurança alimentar,
aumentando a vulnerabilidade das famílias em situação de pobreza e extrema pobreza.

2. Desnutrição  e  Problemas  de  Saúde:  A  falta  de  uma  alimentação  adequada  pode  resultar  em
desnutrição e uma série de problemas de saúde, especialmente em crianças, idosos e pessoas com
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condições médicas pré-existentes.

3. Agravamento da Pobreza: A incapacidade de obter alimentos básicos pode agravar ainda mais a
situação  de  pobreza  das  famílias,  tornando-as  ainda  mais  dependentes  de  assistência
governamental.

4. Impacto na Educação: Crianças que enfrentam insegurança alimentar têm maior probabilidade de
apresentar  dificuldades  de  aprendizagem  e  menor  desempenho  acadêmico  devido  à  falta  de
nutrientes essenciais.

5. Aumento da Vulnerabilidade em Situações de Emergência: Durante o período chuvoso e outras
situações de emergência, a falta de acesso a alimentos básicos pode tornar as famílias ainda mais
vulneráveis ??a riscos como desabamentos, inundações e outras consequências associadas ao clima
adverso.

6. Instabilidade Social:  A falta de assistência alimentar adequada pode levar à instabilidade social,
aumentando o  descontentamento e  a  insaƟsfação entre  a  população afetada e  potencialmente
contribuindo para distúrbios civis.

7. Prejuízos Econômicos: Indivíduos e famílias que enfrentam insegurança alimentar podem ser menos
produƟvos no trabalho e enfrentar dificuldades para garanƟr meios de subsistência, o que pode
resultar em prejuízos econômicos para a comunidade como um todo.

Portanto,  garanƟr  o  fornecimento  de  cestas  básicas  durante  a  Operação  Goiás  Alerta  e  Solidário  é
essencial para miƟgar esses prejuízos e promover o bem-estar e a segurança alimentar da população em
situação de vulnerabilidade social.

SEÇÃO 6 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

6.1.  O objeto  da contratação deve seguir  todos os requisitos  e padrões regionais  ou nacionalmente
estabelecidos.

Da exigência de carta de solidariedade

6.2. Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emiƟda pelo
fabricante, que assegure a execução do contrato.

Indicação de marcas ou modelos

6.3. Na presente contratação será admiƟda a indicação de marca, caracterísƟca ou modelo.

6.4. A indicação de marcas ocorre como parâmetro de qualidade e para facilitar a descrição do objeto a
ser licitado. Serão admiƟdas marcas similares de qualidade equivalente ou superior;

6.5. O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao objeto desta aquisição, tais
como:  transporte,  mão de obra,  impostos,  encargos sociais,  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e
comerciais,  embalagens,  fretes,  taxas  e  outras  despesas  de  qualquer  natureza  que  se  façam
indispensáveis à perfeita execução do objeto.

6.6. A Empresa contratada deverá idenƟficar as Cestas Básicas com a logo do Estado de Goiás e aviso
de "Distribuição Gratuita -  Proibida Venda",  por meio de serigrafia/silk-screen a ser custeada pela
Contratada.

6.6.1. A Contratante apresentará a arte (logo do Estado de Goiás e aviso) a ser "silkada" nas cestas
básicas.
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6.7. Condição de serviço de natureza comum: Trata-se de procedimento para contratação de serviço
de natureza comum, que pode ser definido neste Termo de Referência por meio de especificações e
padrões de qualidade que são usualmente e amplamente encontrados no mercado, e cujas variações
técnicas  não  influenciam  no  resultado  da  contratação.  Notadamente,  os  serviços  podem  ser
classificados nestes termos, tendo em vista que possuem padrões de desempenho e caracterísƟcas
gerais  e  específicas  usualmente  encontradas  no  mercado,  geralmente  oferecidos  por  diversos
fornecedores e facilmente comparáveis entre si, de modo a permiƟr a decisão de compra com base no
menor preço.

6.8.  Os  17  produtos  alimenơcios  divididos  em  10  Ɵpos  elencados  no  item  4.1  deste  Termo  de
Referência  deverão  ser  entregues  embalados  em  fardos  transparentes  resistentes  devidamente
idenƟficados conforme exposto no item 4.3 (também contabilizados no valor da cesta – item 11), não
podendo haver produtos que não estejam adequados ao consumo humano, sob pena de devolução de
todas as cestas básicas entregues;

6.9.  Os produtos devem ser compaơveis com as referências descritas.  Deverão ainda ser novos  e
originais não sendo aceito em hipótese alguma produtos reaproveitados e/ou falsificados, sob pena
de afastamento do certame e aplicação das penalidades cabíveis;

6.10. Os produtos supramencionados, objeto do presente Termo de Referência, devem ser produzidos
conforme as  Normas Técnicas  Brasileiras.  Além das  especificações constantes  deste  termo deverá
ainda atender à Lei Federal nº 8.078, de 11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor);

6.11. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plásƟco, não poderão apresentar amassados,
arranhões e deformidades;

6.12. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar com mais de 60 dias de fabricação;

6.13. Os produtos deverão ser de primeira qualidade e deverão ter prazo de validade de no mínimo 6
(seis) meses. 

Exigência de Amostra

6.14.  Após  a  fase  de  lances  e  aceitabilidade  do  preço  apresentado,  a  primeira  colocada  deverá
apresentar amostra para o produto para que seja verificado se há o atendimento das especificações
exigidas neste Termo de Referência.

6.15. A amostra deverá ser entregue em até 48 (quarenta e oito) horas após o término da fase de lances,
na cidade de Goiânia/GO, em local a ser definido pela SEDS, em embalagem original, no mínimo 1 (uma)
unidade,  sendo  que  a  empresa  assume total  responsabilidade  pelo  envio  e  por  eventual  atraso  na
entrega.

  6.15.1. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem jusƟficaƟva
aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

6.15.2. A amostra deverá conter todos os itens constantes da cesta básica alimenơcia, conforme
descrito no subitem 3.2 deste Termo de Referência.

6.15.3. A solicitação de amostra deverá ser realizada pela Equipe de Apoio da Contratação.

6.16. A equipe de apoio terá o prazo máximo de  24 (vinte e quatro) horas para a emissão de Parecer de
Avaliação de Amostra, cujo resultado ou realização de testes ocorrerá em data e horários previamente
informados por mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os
demais fornecedores interessados.

6.17. Caso a amostra seja reprovada, a proposta do Fornecedor será desclassificada.

6.18. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protóƟpos, podendo
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ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,  não gerando direito a
ressarcimento.

6.19.  Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas
pelos Fornecedores no prazo de 2 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem
direito ao ressarcimento.

6.20. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao
seu perfeito manuseio, quando for o caso.

SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

O objeto contratado deverá ser entregue ou prestado mediante o cumprimento das seguintes condições:

Prazo de entrega ou prestação de serviço:

7.1.  O  prazo de entrega do objeto  ou prestação do serviço  contratado é  de 365  dias,  contados  do
recebimento da Ordem de Serviço ou Fornecimento, emiƟda pelo Gestor  e/ou Fiscal do Contrato.

7.1.1.  Em caso  de  impedimento,  ordem de  paralisação  ou  suspensão  do  contrato,  o  prazo  ou
cronograma de execução será prorrogado automaƟcamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples aposƟla.

7.2. A entrega deverá ser realizada sob demanda.

7.2.1. No período de 12 (doze) meses durante a execução do Contrato, as 150.000 (cento e cinquenta
mil) cestas poderão ser entregues mediante solicitação da SEDS.

7.2.2 Para o Lote 01 os quanƟtaƟvos diários solicitados para entrega serão de no mínimo 2.000 e no
máximo de 5.000 cestas, ou conforme demanda diante do fato desastroso.

7.2.3 Para o Lote 02 os quanƟtaƟvos diários solicitados para entrega serão de no mínimo 1.000 e no
máximo de 2.000 cestas, ou conforme demanda diante do fato desastroso.

7.3. A entrega de cada remessa deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias úteis após a emissão da
Ordem de Serviço pela SEDS;

7.4. As entregas deverão ser realizadas em Goiânia, em local a ser definido pela SEDS;

7.5. Todas as cestas básicas deverão ser entregues em horário comercial;

7.6.  O transporte  e  a  descarga  dos  produtos  no  local  designado  correrão por  conta  exclusiva  da
empresa Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente;

7.7. A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

7.8. Em cada entrega deverá ser emiƟda a Nota Fiscal para pagamento com a quanƟdade dos produtos
entregues;

7.9. entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para receber, conferir e aceitar
o produto;

7.10. Os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais respecƟvos, e deve
conter, obrigatoriamente, a especificação do item, marca do fabricante e quanƟdade entregue;

7.11.  Os produtos  deverão ser  acondicionados  em embalagens que  atendam as  Normas  Técnicas
Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a preservar a entrada de
umidade, poeira e proteção contra alterações de qualidade e cor;

7.12. Os materiais deverão conter impressos na embalagem os dados de idenƟficação do produto,
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nome do fabricante, número do lote, fabricação, data de validade, instruções de uso e armazenagem;

7.13. Materiais sem idenƟficação serão rejeitados no ato da entrega;

7.14.  Os materiais  deverão corresponder à  amostra apresentada e especificações deste  Termo de
Referência. Caso as caracterísƟcas não estejam compaơveis, o produto não será aceito, incorrendo ao
fornecedor às penas cabíveis;

7.15. O recebimento provisório ou definiƟvo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

7.16. Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações. Verificando-se defeito(s)
no(s)  bem(ns),  a  contratada  será  noƟficada  para  saná-lo  ou  subsƟtuir,  parcialmente  ou  na  sua
totalidade, a qualquer tempo, no prazo máximo de 02 (dois) dias corridos;

7.17. O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos, imperfeições, alterações irregulares e
reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente quaisquer caracterísƟcas discrepantes
às descritas neste Termo de Referência,  Normas Técnicas,  Laudos de Análises Laboratorial,  Laudos
Técnicos e de Aprovação, ainda que constatados depois do recebimento dos produtos pela SEDS, ficará
a fornecedora ciente de que o ato do recebimento não importará sua aceitação.

SEÇÃO 8 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

Responsabilidade do Fornecedor

8.1.  Todos  os  encargos  decorrentes  da  execução  do  ajuste  são  de  exclusiva  responsabilidade  do
FORNECEDOR, que deverá fornecer os produtos de acordo com as especificações, condições e prazos
previstos;

8.2. O FORNECEDOR deverá manter as condições de habilitação durante o período de fornecimento
dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e indiretamente, sobre os produtos
adquiridos;                                                                                

8.3.  O  FORNECEDOR  também  deverá  cumprir  todas  as  condições  constantes  deste  Termo  de
Referência e responder todas as consultas que a SEDS realizar no que se refere ao atendimento do
objeto;

8.4  Entregar  o  objeto  deste  Termo de  Referência  na  forma  e  prazo,  conforme  item 6,  mediante
apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchida, constando detalhadamente as informações
necessárias, conforme proposta da empresa contratada;

8.5  Efetuar  a  entrega  do  objeto  em  perfeitas  condições  de  consumo,  em  estrita  observância  às
especificações deste Termo;

8.6 Assumir a responsabilidade por toda a logísƟca de entrega, em consonância com o item 6.3;

8.7 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e comerciais resultantes da
execução do contrato;

8.8 Entregar o objeto nas condições pactuadas neste Termo de Referência;

8.9 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante na
entrega do objeto;

8.10  Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

8.11  Acatar  as  orientações  da  Contratante,  sujeitando-se  a  mais  ampla  e  irrestrita  fiscalização,
prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;

8.12 Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação durante a vigência
do contrato;
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8.13 GaranƟr a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento;

8.14 Ter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias ao fornecimento do objeto da licitação,
pagando os emolumentos prescritos em lei;

8.15 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administraƟva sobre todo e qualquer
assunto de interesse  da CONTRATANTE ou de terceiros  de  que tomar conhecimento em razão da
execução do objeto;

8.16 comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para a entrega
dos produtos, bem como a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do Contrato;

8.17  Submeter-se  à  fiscalização  da  CONTRATANTE  que,  por  intermédio  do  gestor  do  Contrato,
acompanhará a execução dos serviços, orientando, fiscalizando e intervindo no seu exclusivo interesse,
a  fim  de  garanƟr  o  exato  cumprimento  das  condições  pactuadas,  comunicando  à  CONTRATANTE
quaisquer irregularidades detectadas durante a execução dos serviços;

8.18  Independentemente de qualquer superveniência, manter a qualidade dos produtos, conforme
disposição contratual firmada, solucionando, imediatamente, quaisquer problemas que impeçam ou
dificultem o cumprimento do presente contrato;

8.19 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à CONTRATANTE e/ou a terceiros
em  razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  independentemente  de  outras  cominações
contratuais ou legais a que esƟver sujeita e indicar endereço de correspondência eletrônica;

8.20  Disponibilizar  pessoal  devidamente  capacitado  para  efeƟvar  a  entrega  do  objeto  no  local  e
horário indicados;

8.21  Manter,  durante toda a execução do acordo,  em compaƟbilidade com as  obrigações por  ele
assumidas,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação  exigidas  e  responsabilizar-se  pelo
conhecimento das comunicações que porventura forem encaminhadas para CONTRATADA;

8.22 Providenciar as diligências necessárias pela liquidação da Nota Fiscal/Fatura;

8.23 Cumprir as demais disposições conƟdas neste Termo de Referência.

8.24. Não obstante o Fornecedor ser o único responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço,
a  Administração  se  reserva  no  direito  de  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  o
fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

8.25. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pela Administração.

Comunicação

8.26. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e o Fornecedor serão realizadas por escrito, admiƟndo-
se o uso de noƟficação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG desƟnada a esse fim,
realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respecƟvo subsƟtuto, formalmente designado.

Reunião inicial do contrato

8.27. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade poderá convocar o
representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do Plano de Gestão do
Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Fornecedor, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Registro de Ocorrências
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8.28. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

Gestão e fiscalização do contrato

8.29. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus respecƟvos subsƟtutos,
formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023, responsáveis
pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual, em todas as fases até a
finalização do contrato.

8.30. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos termos do art. 22
do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

8.31. O Gestor do contrato coordenará as aƟvidades relacionadas à fiscalização técnica, administraƟva e
setorial,  aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação perƟnente ao
setor de contratos para a formalização dos procedimentos relaƟvos à alteração, prorrogação ou rescisão
contratual ou para a formalização de processo administraƟvo de responsabilização para fins de aplicação
de sanções.

Fiscalização Técnica

8.32. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas
as  condições  estabelecidas  no  contrato,  de  modo  a  assegurar  os  melhores  resultados  para  a
Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro
de 2023.

8.33.  O Fiscal  Técnico acompanhará o contrato com o objeƟvo de avaliar  a execução do objeto nas
condições  contratuais  e,  se  for  o  caso,  aferir  se  a  quanƟdade,  a  qualidade,  o  tempo  e  o  modo da
prestação ou da execução do objeto estão compaơveis com os indicadores estabelecidos no edital para o
pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal AdministraƟvo ou Setorial, e ainda informar
ao gestor do contato,  em tempo hábil,  a  ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção de
medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução do
objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

Fiscalização AdministraƟva

8.34. O Fiscal AdministraƟvo do contrato acompanhará os aspectos administraƟvos contratuais quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que se refere a revisões,
reajustes,  repactuações  e  providências  nas  hipóteses  de  inadimplemento,  segundo  suas  atribuições
descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

Verificação da manutenção das condições de habilitação do Fornecedor

8.35. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as
obrigações por ele assumidas,  todas as condições exigidas para a habilitação na licitação,  ou para a
qualificação, na contratação direta.

8.36. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá noƟficar o Fornecedor
para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa.  O prazo poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período,  por moƟvo justo e a critério da
Administração.

8.37. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração deverá
adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de processo administraƟvo, assegurado ao
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Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

8.38.  Havendo  a  efeƟva  execução  do  objeto  durante  o  prazo  concedido  para  a  regularização,  os
pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

Responsabilidade da SEDS

8.39. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento do trâmite administraƟvo do processo
de aquisição bem como na execução do Contrato;

8.40.  Exigir  a  fiel  observância  dos  produtos  fornecidos,  registrando  todas  as  ocorrências  e  as
deficiências  verificadas  em  relatório,  cuja  cópia  será  encaminhada  à  empresa  CONTRATADA,
objeƟvando a imediata correção das irregularidades apontadas;

8.41.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, de acordo
com o Termo de Referência;

8.42. Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste Termo de Referência;

8.43. Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste documento;

8.44. Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste Termo de Referência;

8.45. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos que esƟverem em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência;

8.46.  PermiƟr  o  livre  acesso  dos empregados  da  empresa  nas  dependências  da Contratante  para
entrega do objeto contratado, desde que uniformizados e idenƟficados com crachá;

8.47.  Assegurar  os  recursos  orçamentários  e  financeiros  para  o  fornecimento  do  objeto
desta contratação;

8.48. Atestar a fatura correspondente ao fornecimento dos materiais como condição de pagamento e
efetuar o pagamento devido, no prazo estabelecido, desde que cumpridas todas as formalidades e
exigências previstas;

8.49. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no
objeto  fornecido,  para  que  seja  subsƟtuído,  reparado  ou corrigido,  sem prejuízo  das  penalidades
cabíveis;

8.50. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante especialmente
designado;

8.51. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares Contratuais.

SEÇÃO 9 - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

O objeto contratado sera recebido nas seguintes condições:

Recebimento do objeto

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) fiscal do contrato, para efeito de posterior
verificação  de  sua  conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na
proposta.

9.2.  Os  produtos  ou  serviços  serão  recebidos  definiƟvamente,  no  prazo  de  2  dias,  contados  do
recebimento  provisório,  pelo  Fiscal  do  Contrato,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quanƟdade  do
material e consequente aceitação, mediante Termo de Recebimento DefiniƟvo, das condições exigidas no
Termo de Referência.
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  9.2.1.  O  prazo  para  recebimento  definiƟvo  poderá  ser  excepcionalmente  prorrogado,  de  forma
jusƟficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

  9.2.2.  O  Recebimento  provisório  ou  definiƟvo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  do
Fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

  9.2.3. Na hipótese de o recebimento definiƟvo não ser realizado no prazo fixado sem qualquer
comunicação ao Fornecedor,  reputar-se-á  como realizada,  consumando-se  o  recebimento no dia  do
esgotamento do prazo.

  9.2.4.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e
quanƟdade,  deverá  ser  observado  o  teor  do  art.  143  da  Lei  Federal  nº  14.133  de  abril  de  2021
comunicando-se  à  empresa  para  emissão de Nota Fiscal  no que  perƟne à  parcela  incontroversa  da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

  9.2.5.  O  prazo  para  a  solução,  pelo  Fornecedor,  de  inconsistências  na  execução  do  objeto,  de
saneamento da Nota Fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa,  não será computado para os  fins do recebimento
definiƟvo.

  9.2.6.  O mero recebimento sumário de produtos pela equipe de almoxarifado, com a respecƟva
assinatura de canhoto da Nota Fiscal, não implicará em recebimento provisório e/ou definiƟvo do objeto
do contrato,  os  quais  serão formalizados  por  meio  de  documento  próprio  pelo  respecƟvo fiscal  do
contrato.

Prazo para correção de defeitos

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser subsƟtuídos no prazo de 2 dias úteis, a contar da noƟficação do Fornecedor, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

Atesto da execução do objeto

9.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis
para fins de atesto da execução do objeto, na forma desta seção, nos termos do art.  4º do Decreto
Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.

9.5.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente,  ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o prazo para atesto ou liquidação ficará sobrestado
até que o Fornecedor providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da
regularização da situação, sem ônus à Administração.

9.6. Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto perdurar pendência na apresentação da
Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente.

9.7. O prazo de atesto da execução do objeto será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso II do art. 75 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

  9.7.1. A Nota Fiscal ou Fatura ainda deverá ser acompanhada pelos seguintes documentos:

CerƟdões NegaƟvas de Débitos com o INSS, FGTS, CNDT, Fazenda Federal, Fazenda Estadual e Fazenda
Municipal e CADIN.
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9.8. A Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR.

??9.8.1.  O Fornecedor  que  esƟver  em situação de irregularidade  junto ao  CADFOR deverá  entregar
juntamente com a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, os documentos que porventura
esƟverem vencidos para fins de atualização pelo CADFOR.

9.9. A equipe de fiscalização do contrato realizará consulta ao Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado  ?  CADFOR,  bem  como  no  Cadastro  de  Inadimplentes  ?  CADIN  estadual,  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação.

??9.9.1. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado ? CADFOR, este será noƟficado por escrito para, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhar ao Gestor do Contrato os documentos que porventura esƟverem vencidos,
ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

??9.9.2. Caso seja constatado que o Fornecedor esteja em situação de irregularidade perante o Cadastro
de Inadimplentes ? CADIN estadual, este será noƟficado por escrito para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularizar sua situação ou, no mesmo prazo, apresentar sua defesa.

??9.9.3. Os prazos referidos neste item poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, a critério da
Administração.

??9.9.4.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a  Administração
comunicará à Controladoria-Geral do Estado a inadimplência do Fornecedor.

??9.9.5. PersisƟndo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
dos  contratos  em  execução,  assegurado  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  por  meio  de  processo
administraƟvo a ser instaurado.

??9.9.6.  Havendo a efeƟva prestação dos serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, se o Fornecedor não regularizar sua
situação  no  CADFOR  e/ou  no  CADIN,  salvo  nas  hipóteses  em  que  houver  indícios  das  infrações
administraƟvas previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, caso em que a retenção dos créditos
não excederá o limite dos prejuízos causados à Administração.

9.10.  O Gestor  do Contrato deverá  disponibilizar  a  Nota Fiscal,  com seu respecƟvo atesto,  ao  setor
financeiro, em até 5 (cinco) dias após o atesto.

Liquidação da Despesa

9.11.  O  registro  da  liquidação  da  despesa  no  Sistema  de  Programação  e  Execução  Orçamentária  e
Financeira ? SIOFINET deverá ser realizado pelo setor financeiro em até 15 (quinze) dias após o atesto da
execução do objeto.

9.12.  Para fins de liquidação,  o setor financeiro deverá  verificar se a Nota Fiscal  ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais
como:

??9.12.1. o prazo de validade e a data da emissão;

??9.12.2. os dados do contrato e do órgão ou enƟdade da Administração;

??9.12.3. o período respecƟvo de execução do contrato;
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??9.12.4. o valor a pagar; e

??9.12.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Prazo de Pagamento

9.13.  O  pagamento  será  realizado  de  forma  Mensalmente,  no  valor  proporcional  aos  quanƟtaƟvos
demandados e efeƟvamente executados no período.

9.14. O pagamento do objeto deverá ser realizado até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal e
emissão  do  Termo  de  Recebimento  DefiniƟvo  pelo  Gestor  do  Contrato,  nos  termos  desta  seção,
respeitada a ordem cronológica conforme Decreto Estadual n° 9.561 de novembro de 2019.

9.15. A Administração somente efetuará o pagamento à proponente vencedora referente às Notas Fiscais
ou documento de cobrança equivalente, estando vedada a negociação de tais ơtulos com terceiros.

9.16. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Fornecedor.

??9.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emiƟda a ordem bancária
para pagamento.

9.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

??9.17.1. A Contratante, ao efetuar o pagamento à Contratada, fica obrigada a proceder à retenção do
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução NormaƟva RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, e alterações posteriores.

9.18. O Fornecedor regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº
123  de  dezembro  de  2006,  não  sofrerá  a  retenção  tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições
abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará  condicionado  à  apresentação  de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto
na referida Lei Complementar.

Reajuste em caso de atraso no pagamento

9.19. Ocorrendo atraso no pagamento em que o Fornecedor não tenha de alguma forma concorrido para
a mora, os valores devidos ao Fornecedor serão atualizados monetariamente entre o termo final do
prazo de pagamento até a data de sua efeƟva realização,  mediante aplicação do índice de correção
monetária. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efeƟvo
pagamento;

Vp = Valor da parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

Do reajuste do contrato
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9.20. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da data do
orçamento esƟmado. Após este período será uƟlizado o IPC-A (IBGE) como índice de reajustamento.

SEÇÃO 10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

10.1. Critério de Julgamento Menor Preço

10.2. Forma de adjudicação Por Lote

10.3. ParƟcipação de empresas
reunidas em consórcio É admiƟda a parƟcipação de empresas reunidas em consórcio

10.4. Prazo de validade das propostas 90

Exigências de habilitação

10.5.  A  documentação  exigida  para  fins  de  habilitação  jurídica,  fiscal,  social  e  trabalhista  e
econômico-?nanceira, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, poderá ser
subsƟtuída pelo CerƟficado de Registro Cadastral  –  CRC,  do Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado de Goiás – CADFOR, conforme orientações gerais disponíveis no link: hƩps://sislog.go.gov.br/.

Qualificação técnica mínima exigida

10.6.  A  empresa  deverá  apresentar,  no  mínimo,  01  (um)  atestado/declaração  fornecido  por  pessoa
jurídica  de  direito  público  ou  privado,  comprovando  que  o  Fornecedor  já  forneceu  equipamento
compaơvel com o licitado ou prestou serviço, de forma saƟsfatória. O atestado/declaração deverá conter,
no mínimo, o nome da empresa/órgão contratante e o nome e assinatura do responsável.

Subcontratação

10.7. Não é admiƟda a subcontratação do objeto contratual.

SEÇÃO 11 - DAS PENALIDADES

11.1 O Fornecedor que,  convocado dentro  do prazo de validade de sua proposta,  não celebrar  o
contrato,  deixar de entregar ou apresentar documentação falsa  exigida para o certame, ensejar  o
retardamento  da  execução  do  seu  objeto,  não  manƟver  a  proposta,  não  honrar  o  conteúdo  da
proposta ofertada,  falhar ou fraudar na execução do contrato,  comporta-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, garanƟdo o direito prévio da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar
com a Administração e será descredenciado junto ao CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas nos itens
seguintes e das cominações legais,  aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta
comeƟda;

11.1.1 As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulaƟvamente, de acordo com a
gravidade do descumprimento,  facultada ampla  defesa à CONTRATADA,  no prazo de 10 (dez) dias
úteis, a contar da inƟmação do ato;

11.1.2  A  inexecução  contratual,  inclusive  por  atraso  injusƟficado  na  execução  do  contrato  ou
instrumento equivalente,  sujeitará  a  contratada,  além das  cominações  legais  cabíveis,  à  multa  de
mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

11.1.2.1  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  da  nota  de  empenho  ou  do  contrato,  em  caso  de
descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato
ou reƟrar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;
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11.1.2.2 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
serviço não realizado;

11.1.2.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado, por cada dia
subsequente ao trigésimo;

11.1.3 A suspensão de parƟcipação em licitação e o impedimento de contratar com a Administração
deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

I – 6 (seis) meses, nos casos de:

a) aplicação de duas penas de advertência, no prazo de 12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha
adotado as medidas correƟvas no prazo determinado pela Administração;

b) alteração da quanƟdade ou qualidade da mercadoria fornecida;

II – 12 (doze) meses, no caso de retardamento imoƟvado da execução de obra, de serviço, de suas
parcelas ou do fornecimento de bens;

III – 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de;

a) entregar como verdadeira mercadoria falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada;

b)  paralisação de serviço, de obra ou de fornecimento de bens sem justa fundamentação e prévia
comunicação à Administração;

c) praƟcar ato ilícito visando frustrar os objeƟvos de licitação no âmbito da administração estadual;

d)  sofrer  condenação  definiƟva  por  praƟcar,  por  meio  doloso,  fraude  fiscal  no  recolhimento  de
qualquer tributo.

11.1.4 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

11.1.5 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou ainda, quando for
o caso, cobrada judicialmente;

11.2  Pelo  descumprimento  das  demais  obrigações  assumidas,  a  licitante  estará  sujeita  ainda  às
penalidades previstas na Lei n.º 14.133/2021 e demais legislações aplicáveis.

SEÇÃO 12 - CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

12.1  Adotar  boas  práƟcas  de sustentabilidade no que couber  e/ou quando for  caso,  baseadas na
oƟmização e economia de recursos e na redução da poluição ambiental, tais como: racionalização do
uso de substâncias  potencialmente  tóxicas  e/ou  poluentes;  subsƟtuição,  sempre  que  possível,  de
substâncias  tóxicas  por  outras  atóxicas  ou  de  menor  toxicidade;  uso  de  produtos  de  limpeza  e
conservação que obedeçam às classificações e especificações determinadas pela Agência Nacional de
Vigilância Sanitária – ANVISA; racionalização do consumo de energia elétrica e de água;

12.2  A Contratada deverá aplicar como critérios de sustentabilidade ambiental para a execução do
objeto licitado, em relação ao FABRICANTE, ao PRODUTOR ou ao FORNECEDOR, no que couber e/ou
quanto for o caso:

12.2.1 A adoção de processos de extração, fabricação e uƟlização de produtos e matérias-primas de
forma ambientalmente sustentável;

12.2.2  A  deposição  e  o  tratamento  adequados  de  dejetos  e  resíduos  da  indústria,  comércio  ou
construção civil, bem como da água uƟlizada;

12.2.3 A uƟlização de matéria-prima renovável, reciclável, biodegradável e atóxica;

12.2.4. A uƟlização de tecnologia e material que reduzam o impacto ambiental;

12.2.5  A  recepção  de  bens,  embalagens,  recipientes  ou  equipamentos  inservíveis  e  não
reaproveitáveis por essa Administração pública;
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12.2.6  A  comprovação  de  que  adota  práƟcas  de  desfazimento  sustentável,  reciclagem  dos  bens
inservíveis e processos de reuƟlização.

12.3 A contratada deverá fornecer bens que, no todo ou em parte, no que couber e/ou quanto for o
caso:

12.3.1  Sejam construídos por material reciclado, atóxico e biodegradável,  na forma das normas da
Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT;

12.3.2 Ofereçam menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

12.3.3  Não contenham substâncias perigosas  acima dos padrões tecnicamente recomendados por
organismos nacionais ou internacionais;

12.3.4 Estejam acondicionados em embalagem adequada, feita com a uƟlização de material reciclável,
com o menor volume possível;

12.3.5 Funcionem com baixo consumo de energia ou de água;

12.3.6  Sejam  potencialmente  menos  agressivos  ao  meio  ambiente  ou  que,  em  sua  produção,
signifiquem economia no consumo de recursos naturais;

12.4 Possuam cerificação de procedência de produtos.

12.4.1  A  comprovação  dos  requisitos  citados  acima  poderá  ser  realizada  por  apresentação  de
declaração própria ou de cerificação imita por insƟtuição pública oficial ou insƟtuição credenciada, ou
qualquer outro meio de prova que ateste que o bem fornecido cumpre com as exigências de práƟcas
de sustentabilidade ambiental.

EQUIPE DE PLANEJAMENTO RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DESTE TERMO DE REFERÊNCIA:

Responsável Função Telefone Email

PEDRO HENRIQUE
MARCHINI MATIAS

Integrante Técnico (Responsável pela
Pesquisa de Preços)

62
32018575 compras.sedsgo@gmail.com

CASSIA RODRIGUES
DE BESSA

Integrante Técnico (Responsável pelo
conteúdo do Termo de Referência, exceto
Pesquisa de Preços)

62
32015524 cassia.bessa@goias.gov.br

RODRIGO
CARVALHO LEAO

Integrante Técnico (Responsável pela
Pesquisa de Preços)

62
32011975 rodrigoleaocelular@gmail.com

GOIANIA - GO, aos 11 dias do mês de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por CASSIA RODRIGUES DE BESSA, Subsecretário
(a), em 11/04/2024, às 09:39, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do
Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO HENRIQUE MARCHINI MATIAS,
Responsável pelas Informações, em 11/04/2024, às 09:55, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO CARVALHO LEAO, Assessor (a), em
11/04/2024, às 09:56, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 58897148 e o código CRC BA2B8C44.

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS
AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO - GOIANIA -

GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.

Referência: Processo nº 202400005006605 SEI 58897148
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

N.º .......

O(A)  [nomeOrgao],  entidade  pública  que  gerenciará  a  ata  de  registro  de  preços,  com  sede  no(a)  ......,  na  cidade  de  ........,  inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  nº
08.876.217/0001-71, neste ato representado(a) pelo(a) N/I N/I, nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 202..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., portador da matrícula
funcional nº ..................., considerando o julgamento/homologação do(a) Pregão Eletrônico - SRP, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de
...../...../202.....,  processo  administrativo n.º  ........,  RESOLVE  registrar  os  preços  da(s) empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com a  classificação  por  ela(s)
alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no [tag edital] ou [do Aviso da Contratação Direta] ou [Doc referente à Inexigibilidade], sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, na IN 03/2023, de 11 de outubro de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de Aquisição de Cestas Básicas, conforme Termo de Referência, anexo do Edital, que é parte integrante

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição, especificado(s) no(s) nos itens abaixo:

# Lote Cod Descrição Qtde

001 Ampla ParƟcipação 780 cesta básica, composto (a) por 17 ítens. 12500

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Item

do

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca

(se exigida no edital)

Modelo

(se exigido no edital)

Unidade Quantidade Valor Un Valor Total

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. O processo de adesão deverá ser formalizado e instruído pelos órgãos ou pelas enƟdades estaduais através do sistema oficial de contratações do Estado; será, ainda,
submeƟdo à autorização da unidade central de compras e contratos, e conterá, sem prejuízo das demais exigências legais:

??4.1.1. MoƟvação circunstanciada, por meio de estudo técnico preliminar, que contenha obrigatoriamente:

????a) caracterização da necessidade de contratação;

????b) jusƟficaƟva da vantagem da adesão, inclusive, em situações de provável desabastecimento ou desconƟnuidade de serviço público;

????c) jusƟficaƟva para não licitar;

????d) pareceres técnicos, se for o caso;

??4.1.2.  A demonstração de que os valores registrados estão compaơveis com os praƟcados pelo mercado,  na forma do art.  23 da Lei federal nº 14.133, de 2021,  e
regulamentações aplicáveis;

??4.1.3. Prévias consulta e aceitação do órgão ou enƟdade gerenciadora e do detentor da ARP.

4.2. O órgão ou enƟdade não parƟcipante deverá encaminhar ao órgão gerenciador os dados do contrato celebrado, no prazo de até noventa dias após a concessão da
autorização para adesão a ARP, este prazo poderá ser prorrogado por igual período, mediante solicitação.

4.3. Os órgãos ou as enƟdades estaduais da administração direta, autárquica e fundacional não poderão aderir à ARP para suprir demandas conhecidas anteriormente à
publicação do edital que originou o registro de preços, salvo com a devida jusƟficaƟva, aprovada pelo órgão gerenciador central.

4.4. Fica vedada a parƟcipação do órgão ou da enƟdade em mais de uma ARP com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já Ɵver parƟcipado, salvo na
ocorrência de ata que tenha registrado quanƟtaƟvo inferior ao máximo previsto no edital da licitação ou no aviso ou instrumento da contratação direta.

4.5. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou enƟdade não parƟcipante, a 50% (cinquenta por cento) dos quanƟtaƟvos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ARP para o órgão gerenciador e para os órgãos ou enƟdades parƟcipantes.
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4.6. O quanƟtaƟvo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o item 4.5 não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quanƟtaƟvo de cada item
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos parƟcipantes, independentemente do número de órgãos não parƟcipantes que aderirem à ARP.

4.7. O órgão gerenciador do Registro de Preços poderá limitar ou negar as autorizações de adesão à ARP, de forma a não comprometer suas próprias contratações, inclusive
quando verificar que o quanƟtaƟvo das adesões superarem o quanƟtaƟvo uƟlizado pelos próprios parƟcipantes do Registro de Preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO DECORRENTE

5.1. O licitante mais bem classificado ou o fornecedor da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

5.2. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente jusƟficada.

5.4. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado do primeiro dia úƟl subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado
por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso.

5.5. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela enƟdade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

5.6. O instrumento contratual de que trata o item 5.5. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.7. O(A) Termo de Contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício
financeiro.

5.8. O(A) Termo de Contrato decorrente do sistema de registro de preços poderá ser alterado(a), observado o art. 124 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

6. DOS PREÇOS REGISTRADOS

Acréscimos quanƟtaƟvos

6.1. Fica vedado efetuar acréscimos nos quanƟtaƟvos estabelecidos na ata de registro de preços

Alteração ou atualização dos preços registrados

6.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praƟcados no mercado ou de fato que eleve o custo dos
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

  6.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem
a execução da ata tal como pactuada, nos termos do     disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei federal nº 14.133, de 2021;

  6.2.2. em caso de criação, alteração ou exƟnção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre
os preços registrados; ou

  6.2.3. na hipótese de previsão no edital ou na contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos do item 6.3.

Reajuste e Repactuação do preço registrado

6.3. Os preços constantes em ata de registro de preços e os contratos decorrentes de sua execução poderão ser reajustados ou repactuados, após decorrido o interregno de
um ano contado a parƟr da data estabelecida no instrumento convocatório, obedecido o disposto no art. 92 da Lei 14.133, de 2021.

  6.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação.

6.4. Não se aplica o insƟtuto da preclusão na hipótese de assinatura de contrato decorrente de ata de registro de preços, antes da revisão do preço da ARP.

Negociação de preços

6.5. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praƟcado no mercado, por moƟvo superveniente, o órgão ou a enƟdade gerenciadora convocará o
fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

  6.5.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praƟcados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administraƟvas.

  6.5.2. Na hipótese do item 6.5.1, o órgão ou a enƟdade gerenciadora convocará os  licitantes remanescentes para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado.

  6.5.3. Se não obƟver êxito nas negociações, o órgão ou a enƟdade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no
item 7.6 desta Ata de Registro de Preços.

  6.5.4.  Na hipótese  de  redução  do  preço  registrado,  o  órgão  ou a enƟdade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos e  às  enƟdades  que Ɵverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual.

Alteração do preço por fato superveniente

6.6. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao
fornecedor requerer ao órgão ou a enƟdade gerenciadora a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o
compromisso.

  6.6.1. Para fins do disposto no item 6.6, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às   condições inicialmente pactuadas.

  6.6.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou pela enƟdade
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do disposto no item 7.1 desta ata de
Registro de Preços.

  6.6.3. Se não obƟver êxito nas negociações, o órgão ou a enƟdade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do disposto no
item 7.6 desta ata, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
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  6.6.4. Na hipótese de comprovação do disposto no item 6.6 e 6.6.1, o órgão ou a enƟdade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos
valores praƟcados pelo mercado.

  6.6.5. O órgão ou a enƟdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às enƟdades que Ɵverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efeƟva
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no item 6.2 desta ata de Registro de Preços.

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Cancelamento do registro do fornecedor na ARP

7.1. O registro do fornecedor na ARP será cancelado pelo órgão ou pela enƟdade gerenciadora, quando o fornecedor:

??7.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços sem moƟvo jusƟficado;

??7.1.2. Não assinar o contrato decorrente ou não reƟrar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela administração sem jusƟficaƟva
razoável;

??7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 6.6.2; ou

??7.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese prevista no item 7.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a enƟdade
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  garanƟdo  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de preços,  vedadas  novas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

7.3. O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do órgão ou da enƟdade gerenciadora, garanƟdos os princípios do
contraditório e da ampla defesa, sem prejuízo da aplicação das demais sanções previstas na legislação.

7.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a enƟdade gerenciadora poderá convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de
classificação.

7.5. O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do(a) SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO SOCIAL.

Cancelamento da Ata

7.6. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo órgão ou enƟdade gerenciadora, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas
seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e jusƟficadas:

??7.6.1. Por razão de interesse público;

??7.6.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

??7.6.3. Se não houver êxito nas negociações, conforme item 6.5.3 e 6.6.3 desta ata de Registro de Preços.

8. DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES

8.1. As quanƟdades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou pela enƟdade gerenciadora entre
os órgãos ou as enƟdades parƟcipantes e não parƟcipantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento de que trata o item 8.1 somente será feito:

??8.2.1. De órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade parƟcipante; ou

??8.2.2. De órgão ou enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade não parƟcipante.

8.3. O órgão ou a enƟdade gerenciadora que Ɵver esƟmado as quanƟdades que pretende contratar será considerado parƟcipante para fins do remanejamento de que trata o
item 8.1.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou de enƟdade parƟcipante para órgão ou enƟdade não parƟcipante, serão observados os limites previstos nos itens 4.5, 4.6 e
4.7, se for o caso. 

8.5. Para fins do disposto no item 8.1, compeƟrá ao órgão ou à enƟdade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quanƟtaƟvo inicialmente
informado pelo órgão ou pela enƟdade parƟcipante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da enƟdade que sofrer redução dos quanƟtaƟvos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou enƟdades de esfera administraƟva disƟnta do órgão gerenciador, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro
de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese de compra centralizada, caso não haja indicação, pelo órgão ou pela enƟdade gerenciadora, dos quanƟtaƟvos dos parƟcipantes da compra centralizada, nos
termos do disposto no 8.3 deste tópico, a distribuição das quanƟdades para a execução descentralizada ocorrerá por meio de remanejamento.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas [tag edital] ou [do Aviso da Contratação Direta] ou [Doc referente à
Inexigibilidade].

9.2.  O órgão ou enƟdade parƟcipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

10. CONDIÇÕES GERAIS

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO Edital ou [do Aviso da Contratação Direta] ou [Doc referente à Inexigibilidade].

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admiƟda a contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a enƟdade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
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encaminhada cópia aos demais órgãos parƟcipantes (se houver).

Local e data

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Documento assinado eletronicamente por EDGAR BORGES JUNIOR, Técnico em Gestão Pública, em 16/04/2024, às 17:19, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 59112124 e o código CRC 025998FE.

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS
AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO - GOIANIA - GO - CEP 74610-250 - (62)3201-8795.

Referência: Processo nº 202400005006605 SEI 59112124
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS

MINUTA DE CONTRATO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  Nº
numeroSequencial/2024 ? SEDS
PROCESSO N° 202400005006605

Contrato  que  entre  si  celebram  o
Estado  de  Goiás,  por  intermédio  da
SEDS  -  SECRETARIA  DE  ESTADO  DE
DESENVOLVIMENTO  SOCIAL  e  a
empresa  [empresaVencedora]  para
Aquisição de Cestas Básicas.

CONTRATANTE:  O  ESTADO  DE  GOIÁS,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  por  intermédio  da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL, inscrita no CNPJ sob o nº 08.876.217/0001-71,
com sede na [enderecoOrgao], neste ato representado por seu Ɵtular, N/I.

CONTRATADA:  [empresaContratada],  inscrita  sob  o  CNPJ/CPF  nº  [cnpjContratada],  com  sede  no(a)
[enderecoContratada],  neste  ato  representada  na  forma  de  seus  estatutos  pelo  Sr.
[representanteContratada], CPF nº XXX, com endereço XXX

O presente contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e suas alterações posteriores,
especialmente nos casos omissos, pelo Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de Março de 2023, e demais
normas regulamentares aplicáveis, conforme cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de Cestas Básicas de
Alimentos,  com entrega sob  demanda,  pelo  período  de 12  (doze)  meses,  vinculado  às  condições  e
especificações estabelecidas no edital, termo de referência, seus anexos e proposta da CONTRATADA,
independente de transcrição e conforme as cláusulas e condições abaixo relacionadas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO

Os bens deverão ser fornecidos conforme estabelecido na SEÇÃO 7 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO,
bem como nos itens 9.1 ao 9.3 da SEÇÃO 9 -  CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo  de
Referência.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

O valor total do presente contrato de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA é de
[valorTotalContratado].

PARÁGRAFO ÚNICO. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da CONTRATADA, são:

[itenscomvencedor]

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente para ser atestada pelo gestor do contrato, que será encaminhada para o setor responsável
da CONTRATANTE para pagamento.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  Para  efeƟvação  do  pagamento,  a  Nota  Fiscal  ou  instrumento  de  cobrança
equivalente  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhado  da  comprovação  da  regularidade  fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR, conforme itens 9.4 a 9.10 da SEÇÃO 9 do Termo de
Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará conforme os itens 9.14 ao 9.17 da SEÇÃO 9 -
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A liquidação da despesa ocorrerá nos termos dos itens 9.11 e 9.12 da SEÇÃO 9 -
CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO do Termo de Referência.

PARÁGRAFO QUARTO. Os pagamentos serão orientados pelo Cronograma de Execução Física e
Financeira, se houver.

PARÁGRAFO QUINTO.  Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal,  moƟvada por erro ou incorreções, o
prazo  para  pagamento  esƟpulado  no  item  acima,  passará  a  ser  contado  a  parƟr  da  data  da  sua
reapresentação.

PARÁGRAFO SEXTO. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto perdurar pendência
correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.

PARÁGRAFO SÉTIMO.  Em caso de atraso no pagamento  à  CONTRATADA,  o  reajuste  acontecerá  nos
moldes do item 9.19 da SEÇÃO 9 do Termo de Referência.

PARÁGRAFO OITAVO. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da
data  do  orçamento  esƟmado.  Após  este  período  será  uƟlizado  o  IPC-A  (IBGE)  como  índice  de
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reajustamento.

PARÁGRAFO NONO. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a
CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admiƟda a prorrogação moƟvada por igual
período.

CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS

A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

I. Gestão/Unidade: XXX;

II. Fonte de Recursos: XXX;

III. Programa de Trabalho: XXX;

IV. Elemento de Despesa: XXX;

V. Nota de Empenho: XXX.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente a parƟr da assinatura ou reƟrada
de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Considerando que o objeto contratado é de natureza não conƟnuada, a vigência do
contrato é não prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

Todos os produtos eventualmente entregues neste contrato deverão obedecer à garanƟa legal.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  Uma  vez  noƟficada  para  execução  da  garanƟa,  a  CONTRATADA  realizará  a
reparação ou subsƟtuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até [...] dias úteis,
contados  a  parƟr  da  data  de  reƟrada  do  equipamento  das  dependências  da  CONTRATANTE  pela
CONTRATADA ou pela assistência técnica autorizada.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A garanƟa abrange a realização da manutenção correƟva dos bens pelo próprio
CONTRATADO, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Entende-se por manutenção correƟva aquela desƟnada a corrigir os defeitos
apresentados pelos bens, compreendendo a subsƟtuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

PARÁGRAFO QUARTO. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garanƟa
deverão ser subsƟtuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças uƟlizadas na fabricação do equipamento.

PARÁGRAFO QUINTO. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jusƟficada da CONTRATADA,
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aceita pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEXTO. Na hipótese do subitem acima, a CONTRATADA deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para uƟlização em caráter
provisório pela CONTRATANTE, de modo a garanƟr a conƟnuidade dos trabalhos administraƟvos durante
a execução dos reparos.

PARÁGRAFO SÉTIMO. Decorrido o prazo para reparos e subsƟtuições sem o atendimento da solicitação
da CONTRATANTE ou a apresentação de jusƟficaƟvas pela CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada
a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subsƟtuição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir da CONTRATADA o reembolso pelos custos respecƟvos, sem que tal
fato acarrete a perda da garanƟa dos equipamentos.

PARÁGRAFO OITAVO. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garanƟa será de
responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO NONO. A garanƟa legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e
desvinculado daquele fixado no contrato, permiƟndo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

PARÁGRAFO DÉCIMO. O prazo de garanƟa contratual dos bens, complementar à garanƟa legal, é de no
mínimo  [...]  dias/meses,  ou  pelo  prazo  fornecido  pelo  fabricante,  se  superior,  contado  a  parƟr  do
primeiro dia úƟl subsequente ao fim do prazo da garanƟa legal.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  PRIMEIRO.  A  garanƟa  será  prestada  com  vistas  a  manter  os  equipamentos
fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato,  tais  como: obrigações civis,  trabalhistas,
fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente contrato e
a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  A  CONTRATADA  ficará  sujeita  as  cláusulas  contratuais  estabelecidas  neste
contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Como condição para a celebração do contrato, a CONTRATADA deverá manter
durante toda a execução do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

PARÁGRAFO QUARTO. A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as
especificações e critérios estabelecidos no [Edital] e seu Termo de Referência, e ainda:

I. entregar o objeto em conformidade com a Cláusula Terceira deste Contrato;

II. Cumprir com o prazo de entrega determinado neste Contrato;

III. Responsabilizar-se integralmente pela entrega do objeto, nos termos da legislação vigente, bem como
pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arƟgos 12, 13 e 17 a 27, do Código de
Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 1990);

IV.  Submeter-se à fiscalização da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL,  através  do
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setor  competente,  que acompanhará a  entrega dos materiais  e  produtos,  orientando,  fiscalizando e
intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garanƟr o exato cumprimento das condições
pactuadas;

V. cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL;

VI. arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;

VII. subsƟtuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

VIII. comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os moƟvos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

IX.  indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato,  e  manter comunicação com
representante da CONTRATANTE para a gestão do contrato;

X. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro
Unificado de Fornecedores do Estado de Goiás, conforme legislação vigente;

XI. guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;

XII.  cumprir  com as  exigências  de  reserva de  cargos prevista  em lei,  bem como  em outras  normas
 específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

XIII. atender aos critérios e políƟcas de sustentabilidade ambiental;

XIV. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja saƟsfatório
para o atendimento ao objeto do contrato, exceto quando houver:

a) alteração qualitaƟva do projeto ou de suas especificações pela CONTRATANTE;

b)  retardamento  na  expedição  da  ordem  de  execução  do  serviço  ou  autorização  de  fornecimento,
interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da
CONTRATANTE;

c) aumento das quanƟdades inicialmente previstas no contrato, nos limites permiƟdos pela Lei Federal nº
14.133 de abril de 2021;

PARÁGRAFO  QUINTO.  As  penalidades  ou  multas  impostas  pelos  órgãos  competentes  pelo
descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Contrato, serão de
inteira  responsabilidade  da  CONTRATADA.  Devendo,  se  for  o  caso,  obter  licenças,  providenciar
pagamentos de impostos, taxas e serviços auxiliares.

PARÁGRAFO SEXTO. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 14.133 de abril
de 2021 e demais legislações perƟnentes.

PARÁGRAFO SÉTIMO. A CONTRATADA, como condição para contratações que ultrapassem o valor R$
650.000,00 (Seiscentos e Cinquenta Mil Reais) e o prazo do contrato seja igual ou superior a 180 (cento e
oitenta)  dias,  deverá  apresentar  declaração informando a  existência  de  Programa de Integridade ou
Compliance implantado, em conformidade com a Lei Estadual nº 20.489/2019.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE
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Além das obrigações conƟdas no Edital e seus anexos, e neste Contrato, cabe à CONTRATANTE:

I. exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal nº 14.133 de abril de
2021, através de nomeação de Gestor do Contrato;

II. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste contrato e respecƟvo Termo de Referência;

III.  exigir  o  cumprimento  de  todas  as  obrigações  assumidas  pela  CONTRATADA,  de  acordo  com  as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

IV. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, com
as  especificações  constantes  deste  contrato  e  da  proposta,  para  fins  de  aceitação  e  recebimento
definiƟvo;

V. comunicar à CONTRATADA, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, fixando
prazo para a sua correção;

VI. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

VII. efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos neste contrato e no Termo de Referência;

VIII.  A  Contratante,  ao  efetuar  o  pagamento à  Contratada,  fica  obrigada  a  proceder  à  retenção  do
Imposto de Renda (IR) ao Estado de Goiás com base na Instrução NormaƟva RFB nº 1.234, de 11 de
janeiro de 2012, e alterações posteriores;

IX. emiƟr decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, ressalvados
requerimentos manifestamente imperƟnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a
boa execução do contrato;

X.  ressarcir a CONTRATADA, nos casos de exƟnção de contrato por culpa exclusiva da CONTRATANTE,
pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garanƟa, quando
houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de exƟnção e pelo custo
de eventual desmobilização;

XI. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administraƟvas, quando se constatar
irregularidade que configure dano à CONTRATANTE, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao
Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;

XII. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.

XIII. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei  Federal  nº 14.133 de abril  de 2021  e
demais legislações perƟnentes.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administraƟva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

II.  Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente jusƟficado, não manƟver a proposta em
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especial quando:

a) não enviar a proposta adequada ao úlƟmo lance ofertado ou após a negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa compeƟƟva; ou 

d) deixar de apresentar amostra;

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

f)  não  celebrar  o  contrato  ou  não  entregar  a  documentação  exigida  para  a  contratação,  quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) recusar-se, sem jusƟficaƟva, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou reƟrar o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

h)  apresentar  declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;

i) fraudar a licitação;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

4. praƟcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeƟvos da licitação;

5. praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Com fulcro na Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, a Administração poderá,

garanƟda a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo

das responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência; 

II. multa;

III. impedimento de licitar e contratar e

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os moƟvos determinantes

da punição ou até  que seja  promovida sua reabilitação perante a  própria  autoridade que aplicou a

penalidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Na aplicação das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

II. as peculiaridades do caso concreto;

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) a 30%

(trinta por cento)incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze)

dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

PARÁGRAFO QUARTO. Para as infrações previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput desta

cláusula, a multa será de 0,5% (cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato

licitado.

PARÁGRAFO QUINTO. Para as infrações previstas nas alíneas "d", "e", "f", "g" e "h" do inciso II do caput

desta clásula, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato

licitado.

PARÁGRAFO SEXTO.  As  sanções de advertência,  impedimento de licitar  e  contratar  e  declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulaƟvamente ou não, à penalidade de

multa.

PARÁGRAFO SÉTIMO. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inƟmação.

PARÁGRAFO OITAVO. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administraƟvas relacionadas nas alíneas "a", "b" e "c" do inciso II do caput

desta clásula, quando não se jusƟficar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de Goiás, pelo prazo

máximo de 3 (três) anos.

PARÁGRAFO NONO. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar, em decorrência da práƟca das infrações dispostas nas alíneas "d", "e", "f", "g" e "h"

do inciso II do caput desta clásula, bem como pelas infrações administraƟvas previstas nas alíneas "a",

"b" e "c" do inciso II do caput desta clásula que jusƟfiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º,

da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021.

PARÁGRAFO DÉCIMO. A recusa injusƟficada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro

de preço, ou em aceitar ou reƟrar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

descrita  na alínea  "g"  do  inciso  II  do  caput  desta  clásula,  caracterizará  o  descumprimento  total  da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garanƟa de proposta em favor do

SEI/GOVERNADORIA - 58910967 - Minuta de Contrato https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

8 of 13 16/04/2024 17:35



órgão ou enƟdade promotora da licitação, nos termos do art. 53 do Decreto Estadual nº 10.247 de 30 de

Março de 2023.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  PRIMEIRO.  A  apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou

mais  servidores  estáveis,  que  avaliará  fatos  e  circunstâncias  conhecidos  e  inƟmará  o  licitante  ou  o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,  contado da data de sua inƟmação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Conforme estabelece o art. 158, §1º da Lei Federal nº 14.133 de abril

de 2021, quando o órgão ou enƟdade não dispuser em seu quadro funcional de servidores estatutários, a

comissão  será  composta  por  2  (dois)  ou  mais  empregados  públicos  pertencentes  aos  seus  quadros

permanentes,  preferencialmente  com,  no  mínimo,  3  (três)  anos  de  tempo  de  serviço  no  órgão  ou

enƟdade.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO.  Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das

sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da inƟmação, o qual

será dirigido à autoridade que Ɵver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua moƟvação à autoridade superior, que deverá proferir

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO.  Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da

sanção  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,

contado da data da inƟmação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,  contado do seu

recebimento.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato

ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO.  A aplicação das sanções previstas neste edital  não exclui,  em hipótese

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados ao Estado de Goiás.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO. Contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados

os  dados  relaƟvos  às  sanções  por  ela  aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insƟtuídos

no âmbito do Poder ExecuƟvo Federal.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO.  Conforme Decreto Estadual nº 9.142 de 22 de janeiro de 2018, serão

inscritas no CADIN Estadual ? Goiás as pessoas İsicas ou jurídicas que tenham sido impedidas de celebrar
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ajustes com a Administração Estadual, em decorrência da aplicação de sanções previstas na legislação

perƟnente a licitações e contratos administraƟvos ou em legislações de parcerias com entes públicos ou

com o terceiro setor.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  NONO.  As  sanções  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº

14.133 de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Não obstante a CONTRATADA ser a única responsável pela entrega do objeto ou prestação de serviço, a
CONTRATANTE  se  reserva  no  direito  de  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  o
fornecimento ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

PARÁGRAFO  PRIMEIRO.  A  CONTRATADA  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à
CONTRATANTE  ou a  terceiros  em razão  da  execução  do  contrato,  e  não excluirá  nem reduzirá  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As comunicações entre o órgão ou enƟdade e a CONTRATADA serão realizadas
por  escrito,  admiƟndo-se  o  uso  de  noƟficação  ou  mensagem  eletrônica  registrada  no  Sistema  de
LogísƟca de Goiás (SISLOG) desƟnada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respecƟvo
subsƟtuto, formalmente designado.

PARÁGRAFO TERCEIRO. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enƟdade
poderá convocar o representante da empresa CONTRATANTE para reunião inicial para apresentação do
Plano  de  Gestão  do  Contrato,  que  conterá  informações  acerca  das  obrigações  contratuais,  dos
mecanismos  de  fiscalização,  das  estratégias  para  execução  do  objeto,  do  plano  complementar  de
execução  da  CONTRATADA,  quando  houver,  do  método  de  aferição  dos  resultados  e  das  sanções
aplicáveis, dentre outros.

PARÁGRAFO QUARTO. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com
a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

PARÁGRAFO  QUINTO.  O  contrato  será  acompanhado  pelo  Gestor  e  Fiscal  do  Contrato,  ou  seus
respecƟvos subsƟtutos, formalmente designados nos termos do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro
de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual,
em todas as fases até a finalização do contrato.

PARÁGRAFO SEXTO. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes da CONTRATADA, nos
termos do art. 22 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO SÉTIMO. O gestor do contrato coordenará as aƟvidades relacionadas à fiscalização técnica,
administraƟva e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação
perƟnente  ao  setor  de  contratos  para  a  formalização  dos  procedimentos  relaƟvos  à  alteração,
prorrogação  ou  rescisão  contratual  ou  para  a  formalização  de  processo  administraƟvo  de
responsabilização para fins de aplicação de sanções.

PARÁGRAFO OITAVO. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a CONTRATANTE, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto Estadual n° 10.216 de
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fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO NONO. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o objeƟvo de avaliar a execução do
objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quanƟdade, a qualidade, o tempo e o modo
da prestação ou da execução do objeto estão compaơveis com os indicadores estabelecidos no edital
para o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao fiscal administraƟvo ou setorial, e ainda
informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução
do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO.  O  fiscal  administraƟvo  do  contrato  acompanhará  os  aspectos  administraƟvos
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que
se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências nas hipóteses de inadimplemento, segundo
suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto Estadual n° 10.216 de fevereiro de 2023.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO. A CONTRATADA deverá manter, durante toda a execução do contrato,
em compaƟbilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação
na licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO. Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o Gestor
deverá noƟficar a CONTRATADA para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por
moƟvo justo e a critério da CONTRATANTE.

PARÁGRAFO  DÉCIMO  TERCEIRO.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada
improcedente, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual por meio de
processo administraƟvo, assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO. Havendo a efeƟva execução do objeto durante o prazo concedido para a
regularização,  os  pagamentos  serão  realizados  normalmente,  até  que  se  decida  pela  exƟnção  do
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos arƟgos 124 e 125 da Lei
Federal nº 14.133 de abril de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei
Federal  nº  14.133 de abril  de 2021,  a  CONTRATADA será  obrigada a aceitar,  nas  mesmas condições
contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato que se fizerem nas compras.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo adiƟvo ao
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

A exƟnção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a IX do
art. 137, da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021 e suas alterações posteriores;

II.  consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a CONTRATANTE;
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III.  por decisão arbitral,  em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral ou por
decisão judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO.   No caso de rescisão consensual,  a parte que pretender rescindir o Contrato
comunicará sua intenção à outra, por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO.  Os casos de exƟnção contratual devem ser formalmente moƟvados nos autos
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO.  A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da CONTRATANTE, em caso
de exƟnção administraƟva por inexecução total ou parcial deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste
decorrentes  desta  licitação,  chamamento  público  ou  procedimento  congênere,  serão  submeƟdas  à
tentaƟva de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da
Administração  Estadual  (CCMA),  na  forma  da  Lei  n°  9.307,  de  23  de  setembro  de  1996  e  da  Lei
Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do Estado de Goiás e no
síƟo eletrônico oficial,  sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de LogísƟca de Goiás (SISLOG).

PARÁGRAFO PRIMEIRO.  Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução
deste contrato.

PARÁGRAFO  SEGUNDO.  E,  por  estarem  justas  e  acordadas,  as  partes  firmam  o  presente  contrato,
assinado eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

Pela CONTRATANTE:
 _______________

N/I
SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

Pela CONTRATADA:
____________

[representanteContratada]
Representante da Contratada

Versão do Doc. Padrão
0.01
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GOIANIA - GO, aos 11 dias do mês de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por EDGAR BORGES JUNIOR, Técnico em Gestão
Pública, em 11/04/2024, às 11:42, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I,
do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 58910967 e o código CRC 07055591.
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